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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  13820.720977/2014-49  

ACÓRDÃO 1201-007.517 – 1ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 28 de abril de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

Data do fato gerador: 13/12/2014 

COMPETÊNCIA. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO DE PEQUENO VALOR. 

LIMITE DE ALÇADA. VALOR DO CRÉDITO EM LITÍGIO.  

Compete ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) o 

julgamento de recursos voluntários quando o litígio versa sobre 

indeferimento de créditos cujo valor supera o limite de sessenta salários 

mínimos, não se aplicando, nestes casos, a competência terminativa das 

Câmaras Recursais das Delegacias de Julgamento, conforme disciplina a 

legislação de regência sobre o contencioso administrativo de pequeno 

valor 

NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES.  

Não se verifica nulidade na decisão de primeira instância administrativa 

por cerceamento de defesa ou omissão quando o acórdão recorrido 

enfrenta expressamente os pedidos formulados pelo contribuinte, ainda 

que para indeferi-los ou para declarar a inadequação da via eleita para a 

sua apreciação. O inconformismo com a conclusão adotada pelo julgador 

desafia o mérito da decisão, e não a sua validade formal. 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Data do fato gerador: 13/12/2014 

QUITAÇÃO ANTECIPADA DE PARCELAMENTO. PREJUÍZO FISCAL. 

COMPROVAÇÃO. ESCRITURAÇÃO NO LALUR. BAIXA INTEGRAL DO SALDO. 

DILIGÊNCIA FISCAL.  

A comprovação da existência de saldos de prejuízos fiscais para fins de 

quitação antecipada de parcelamento requer a demonstração de sua 

disponibilidade na escrituração fiscal (LALUR) na data do requerimento. 
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Data do fato gerador: 13/12/2014
			 
				 COMPETÊNCIA. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO DE PEQUENO VALOR. LIMITE DE ALÇADA. VALOR DO CRÉDITO EM LITÍGIO.
				 Compete ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) o julgamento de recursos voluntários quando o litígio versa sobre indeferimento de créditos cujo valor supera o limite de sessenta salários mínimos, não se aplicando, nestes casos, a competência terminativa das Câmaras Recursais das Delegacias de Julgamento, conforme disciplina a legislação de regência sobre o contencioso administrativo de pequeno valor
				 NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES.
				 Não se verifica nulidade na decisão de primeira instância administrativa por cerceamento de defesa ou omissão quando o acórdão recorrido enfrenta expressamente os pedidos formulados pelo contribuinte, ainda que para indeferi-los ou para declarar a inadequação da via eleita para a sua apreciação. O inconformismo com a conclusão adotada pelo julgador desafia o mérito da decisão, e não a sua validade formal.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Data do fato gerador: 13/12/2014
			 
				 QUITAÇÃO ANTECIPADA DE PARCELAMENTO. PREJUÍZO FISCAL. COMPROVAÇÃO. ESCRITURAÇÃO NO LALUR. BAIXA INTEGRAL DO SALDO. DILIGÊNCIA FISCAL.
				 A comprovação da existência de saldos de prejuízos fiscais para fins de quitação antecipada de parcelamento requer a demonstração de sua disponibilidade na escrituração fiscal (LALUR) na data do requerimento. Constatado em diligência fiscal que o próprio contribuinte procedeu à baixa integral dos saldos de prejuízos fiscais em período anterior ao pleito (ano-calendário de 2008), torna-se inócua a apresentação de documentação referente a períodos precedentes ou alegações de recomposição não refletidas na escrita fiscal e nos sistemas da Receita Federal.
				 QUITAÇÃO ANTECIPADA. PREJUÍZO FISCAL. RECOMPOSIÇÃO DE SALDOS. GLOSA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VALOR RECONHECIDO. INSUFICIÊNCIA. A análise minuciosa da evolução dos prejuízos fiscais realizada pela instância de origem, cotejando a escrituração fiscal (LALUR), os sistemas da Receita Federal e os ajustes decorrentes de autos de infração e decisões judiciais pretéritas, resultou no reconhecimento de saldo credor superior ao inicialmente admitido. Contudo, confirmada a glosa de valores referentes à exclusão de correção monetária e compensações indevidas, o montante recomposto revelou-se insuficiente para cobrir o valor pleiteado no Requerimento de Quitação Antecipada (RQA), mantendo-se o indeferimento parcial do pedido
				 PARCELAMENTO. LEI Nº 11.941/2009. QUITAÇÃO ANTECIPADA. PAGAMENTOS POSTERIORES À ADESÃO. AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR.
				 Os valores recolhidos pelo contribuinte a título de parcelas do REFIS após a data do Requerimento de Quitação Antecipada (RQA) devem ser considerados para a amortização do saldo devedor remanescente, o que já foi feito pela autoridade de origem.
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO. PER/DCOMP. VIA INADEQUADA.
				 O processo administrativo fiscal instaurado para controle de legalidade do indeferimento de créditos em Requerimento de Quitação Antecipada (RQA) não é a via processual adequada para a análise de pedidos de restituição ou compensação de valores recolhidos a maior. Tais pleitos devem ser formalizados por meio de Pedido Eletrônico de Restituição e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), nos termos da legislação específica.
				 QUITAÇÃO ANTECIPADA. LEI Nº 13.043/2014. INDEFERIMENTO DE CRÉDITOS. SALDO REMANESCENTE. PAGAMENTO EM ESPÉCIE. SUBSTITUIÇÃO POR BASE DE CÁLCULO NEGATIVA. VEDAÇÃO.
				 Nos termos do art. 33, § 8º, da Lei nº 13.043/2014, na hipótese de indeferimento total ou parcial dos créditos de prejuízos fiscais utilizados para quitação antecipada, o saldo remanescente deve ser pago em espécie no prazo estipulado. É vedada a alteração extemporânea das premissas do requerimento para substituir a exigência de pagamento em dinheiro pela utilização de saldo de base de cálculo negativa da CSLL não indicado originalmente, sob pena de usurpação de competência da autoridade preparadora e violação da norma de regência.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e debatidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Nilton Costa Simões - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Lucas Issa Halah - Relator
		 
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Pires de Santana Filho, Renato Rodrigues Gomes, Marcelo Antonio Biancardi, Isabelle Resende Alves Rocha, Lucas Issa Halah, Nilton Costa Simoes (Presidente).
	
	 
		 Discute-se a suficiência do saldo de prejuízos fiscais informado pelo contribuinte no Requerimento de Quitação Antecipada do parcelamento especial instituído pela Lei nº 11.941/09, facultado pelo art. 33 da MP nº 651/2014 convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014. O Saldo de Base de Cálculo Negativa de CSLL pleiteado foi reconhecido pelo Despacho Decisório, e por isso não se encontra diretamente em litígio.
		 O Acórdão das Câmaras Recursais da DRJ (que declinou sua competência para julgamento do feito) relata bem os fatos até o momento de sua prolação, razão pela qual o adoto parcialmente.
		 O presente processo trata de litígio decorrente do indeferimento de Requerimento de Quitação Antecipada (RQA). O interessado pretendeu quitar o saldo devedor referente ao parcelamento especial instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, mediante (i) o pagamento em espécie do equivalente a 30% do saldo do parcelamento e (ii) a quitação do saldo remanescente com a utilização de créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido. O pleito deriva dos termos da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, em especial das disposições constantes do artigo 33 da lei antes referida.
		 Em suma, o interessado objetivou utilizar R$ 341.591.552,48 de prejuízos fiscais e de R$ 89.604.063,36 de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido para fins da quitação de um parcelamento (fl. 4). Inicialmente, houve o deferimento do valor de R$ 131.416.799,60 de prejuízos fiscais e do valor de R$ 89.604.063,33 de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido (fls. 206 e 632).
		 Insatisfeito, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade que foi apreciada pela 22ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08.
		 (...)
		 Diante das alegações apresentadas na Manifestação de Inconformidade, o processo foi baixado em diligência fiscal, para que fossem tomadas as seguintes providências (fls. 248/249), tendo em vista que a autoridade fiscal não havia anexado aos autos os demonstrativos do Sapli e que houve alterações no saldo de prejuízos fiscais do contribuinte:
		 1) Atualização do sistema Sapli, contemplando o resultado do julgamento das ações fiscais realizadas junto à contribuinte;
		 2) Anexação ao processo dos demonstrativos do Sapli do período de 1994 a 2013, depois de efetuada a atualização solicitada; e
		 3) Ciência à contribuinte dos demonstrativos anexados ao processo, reabrindo-lhe o prazo para se manifestar.
		 A DRJ reconheceu que não haveria discordância quanto ao crédito proveniente da Base de Cálculo Negativa de CSLL, mas tão somente do saldo de Prejuízos Fiscais. Ao avaliá-lo, aumentou o valor do Prejuízo Fiscal passível de utilização para fins do RQA. O valor então admitido foi de R$ 144.893.664,04 (fl. 642).
		 Vale observar que o Acórdão da DRJ afirma ter negado provimento à Manifestação de Inconformidade, mas assevera que o saldo de prejuízos fiscais a ser considerado em 2013 é de R$ 144.893.664,04, valor inferior ao indicado pela contribuinte no Requerimento de Quitação Antecipada (RQA), mas superior ao reconhecido na COMUNICAÇÃO DRF/SAE/SECAT nº 357/2018.
		 Entretanto, entendeu que o Contribuinte não teria comprovado a recomposição de seus saldos de prejuízo fiscal.
		 (...)
		 O interessado, em continuidade ao pleito inicial, apresentou recurso voluntário. Primeiramente, argüiu o encaminhamento do recurso para as Câmaras Recursais das DRJ. Apontou que o valor em litígio Nem de longe se enquadra no conceito de contencioso administrativo fiscal de pequeno valor (fl. 647), motivo pelo qual desde já se requer que seja determinado a remessa do presente recurso voluntário ao C. CARF, único órgão competente para julgamento do presente feito (fl. 647).
		 Mais adiante, a autoridade preparadora efetuou nova intimação ao interessado (Intimação nº 5.261/2021 - ECOA/SRRF08 - 08 de Março de 2021 - fl. 2.211). Dessa feita, indicou o encaminhamento do recurso voluntária ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf).
		 O contribuinte, então, apresentou novo recurso voluntário. Reprisou seu entendimento de que o órgão julgador competente para a apreciação do recurso voluntário é o Carf, tendo em vista os valores envolvidos (fls. 2.224 e 2.225).
		 Considerando que o despacho de fls. 4008 informa que o processo possui indicador de Contencioso de Pequeno Valor e determina a devolução à unidade de origem, em atendimento aos artigos 48 e 58 da Portaria ME 340 de 08/10/2020, e que ,segundo o artigo 48, processos cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere sessenta salários mínimos, é cabível recurso voluntário às Câmaras Recursais de Julgamento. Encaminhamos à DRJ08-SP para prosseguimento.
		 A 9ª Câmara Recursal da DRJ, por sua vez, após este longo périplo, reconheceu a competência do CARF em razão dos valores envolvidos, não conhecendo do recurso em virtude da incompetência das Câmaras Recursais da DRJ.
		 O Contribuinte foi cientificado do resultado do julgamento, tendo o ato de intimação informado que o Recurso Voluntário seria remetido ao CARF para julgamento (fls. 4017).
		 Ato contínuo, o Recorrente peticionou nos autos acostando o infográfico de fls. 4029 e apresentou memoriais por meio do sistema próprio do CARF.
		 O Recurso Voluntário debate:
		 Em preliminar:
		 A competência do CARF e não das Câmaras Recursais da DRJ, frisando que a preliminar já foi acolhida pela autoridade de origem.
		 A Nulidade do Acórdão da DRJ por cerceamento do direito de defesa, pois não teria apreciado os fatos, provas e documentos acostados para demonstrar seu direito.
		 O decurso do prazo decadencial para o Fisco questionar os ajustes feito no LALUR em 2002 relativamente a Saldos de Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL de 1997, pois tais saldos foram utilizados em 2014, quando da adesão ao RQA, termo inicial do prazo de 5 anos para a homologação tácita.
		 No mérito:
		 Que comprovou, quando da Manifestação de Inconformidade, possuir Prejuízos Fiscais e Base de Cálculo Negativa de CSLL em montante suficiente para quitar os demais débitos e os débitos previdenciários com os benefícios do RQA.
		 Que comprovou o Prejuízo Fiscal apurado até 31/12/2013 e declarado até 30/06/2014, por meio da ECF (Escrituração Contábil Fiscal) do exercício de 2014, ano-calendário 2013, que comprovaria que a Recorrente possuía R$ 475.136.895,15 de saldo de prejuízo fiscal, portanto, mais do que suficiente para liquidação dos débitos em questão (que somavam R$ 85.397.888,12 - valor histórico)
		 Que comprovou a base de cálculo negativa da CSLL, apurada até 31/12/2013 e declarada até 30/06/2014, por meio da parte B do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) de 2013, na qual consta que, em DEZ/2013, o saldo era de R$ 208.828.616,51, mais do que suficiente para liquidar os débitos inclusos no RQA.
		 Que o julgamento da Manifestação de Inconformidade foi convertido em diligência pela d. DRJ/Ribeirão Preto, a fim de que, por meio da Equipe Regional de Contencioso Administrativo da 8ª Região, procedesse à atualização do sistema SAPLI, contemplando o resultado do julgamento das ações fiscais realizadas junto à contribuinte (...).
		 Que em decorrência, foi prestada a Informação nº 0.249/2020- CONTDRJ/ECOA/SRRF08/RFB, de 10 de setembro de 2020, que, em síntese, consignou equivocadamente que as alterações promovidas foram corretamente registradas, não tendo sido necessária nenhuma alteração no sistema Sapli
		 Que nessa mesma informação, a RFB conclui ainda sua análise no sentido de que, conforme demonstrativos juntados, o montante apurado a título de prejuízo fiscal seria de R$ 132.712.368,54, além de reconhecer que o valor da base de cálculo negativa de CSL seria de R$ 4.697.119.030,20.
		 Que instada a se manifestar sobre a diligência, a ora Recorrente demonstrou que, diferentemente do quanto concluiu a d. Auditora Fiscal, os valores existentes a título de prejuízo fiscal são na verdade de R$ 475.136.895,15.
		 Que isso decorreu de erro da autoridade fiscal, que só analisou o SAPLI e não a documentação juntada aos autos e o LALUR, deixando de considerar o restabelecimento de prejuízo fiscal de IRPJ e base de cálculo negativa de CSLL do ano calendário 1994 (exercício 1995), realizado pela Recorrente em decorrência do trânsito em julgado de decisão judicial desfavorável (que teria negado à contribuinte, naquele caso, a utilização do saldo de prejuízo fiscal sem a trava de 30%) que não constavam do sistema por força da não retificação da DIPJ 1997
		 Que a despeito da prova e dos esclarecimentos prestados, a d. DRJ08 também deixou de analisar os documentos e esclarecimentos prestados no processo e julgou improcedente a manifestação de inconformidade, alegando que a simples apresentação de cópia do LALUR não basta para comprovar o saldo de prejuízos fiscais acumulado nos anos-calendário anteriores, sobretudo quando o valor indicado estiver divergente daquele decorrente das obrigações acessórias cumpridas pela contribuinte e dos resultados das ações fiscais realizadas junto a ela.
		 Que ao contrário do quanto foi decidido, apesar da Recorrente não ter retificado a DIPJ/1997 para restabelecer formalmente o prejuízo fiscal de 1994/1995 no sistema SAPLI, a análise dos documentos anexos aos autos e ao presente recurso (docs. 01 a 06) é mais do que suficiente para suprir o descumprimento da mera retificação dessa obrigação acessória e reconhecer a integralidade do prejuízo fiscal usado no RQA, tal como sempre constou de seu LALUR (doc. 01 a 06).
		 Que, no que tange ao Mandado de Segurança nº 95.0013191-9 e ao Processo Administrativo nº 10805.000643/99-28, a Recorrente trouxe provas da desistência do feito judicial e do pagamento integral dos débitos objeto do PA no programa de parcelamento especial, o que resultou no restabelecimento dos valores de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa, o que comprova o erro do v. acórdão proferido ao afirmar que o valor de prejuízo fiscal em 2013 seria de R$ 144.893.664.04, quando na verdade era R$ 475.136.895,15. Que a prova seria desnecessária já que a RFB tem controle das adesões a parcelamentos, mas que o contribuinte traz aos autos o comprovante de adesão e quitação ao parcelamento especial da MP 35/02.
		 Que houve omissão, pois o pedido de alocação das parcelas pagas indevidamente desde 2014 no REFIS da Lei 11.941/2009, para quitação de eventual saldo devedor do RQA e de restituição de eventual saldo remanescente após a referida alocação não foi sequer apreciado pela d. DRJ08.
		 Que possui Base de Cálculo Negativa de CSLL de R$ 4.697.119.030,20, que, em última análise, pode ser usada para quitar o suposto saldo do RQA e igualmente levar à restituição dos valores pagos a maior a título de parcelas do REFIS da Lei nº 11.941/2009.
		 Protestou, ao final, pela realização de sustentação oral quando do julgamento.
		 Submetido o processo a julgamento, o Acórdão CARF nº 1201-006.853 reconheceu a nulidade do Acórdão da DRJ, pois esta deixou de se manifestar sobre questões que, autonomamente, poderiam levar ao provimento da Impugnação, quais sejam:
		 (i) o pedido de alocação das parcelas pagas indevidamente desde 2014 no REFIS da Lei 11.941/2009, para quitação de eventual saldo devedor do RQA,
		 (ii) o pedido de restituição de eventual saldo remanescente após a referida alocação, bem como
		 (iii) a alegação de que a Recorrente possui base de cálculo negativa de CSL no montante de R$ 4.697.119.030,20, que pode ser usada para quitar o RQA.
		 Além disso, o Acórdão CARF observou que havia questão essencial ao deslinde da matéria que, caso pudesse a DRJ confirmar, evitaria conversão do processo em nova diligência, vejamos:
		 Pois bem, diante disso, o contribuinte assevera que a despeito de a diligência ter sido determinada com o escopo de que a autoridade procedesse à 1) Atualização do sistema Sapli, contemplando o resultado do julgamento das ações fiscais realizadas junto à contribuinte;, tal atualização não considerou o resultado do Mandado de Segurança n° 95.0013191-9.
		 Trata-se de questão fundamental ao deslinde da matéria, que caso possa ser confirmada pela diligente autoridade julgadora a quo, por ocasião da prolação do novo Acórdão, poupará recursos da administração pública evitando potencial subsequente conversão do processo em diligência.
		 Submetido o caso a novo julgamento pela DRJ, esta proferiu o Acórdão de fls. 4.099 a 4.133, assim ementado:
		 PEDIDO DE QUITAÇÃO ANTECIPADA DE DÉBITOS PARCELADOS. PREJUÍZO FISCAL. PARCELAMENTOS REGIDOS PELA LEI Nº11.941/2009 E SUAS REABERTURAS. INSUFICIÊNCIA DOS PREJUÍZOS FISCAIS ACUMULADOS ATÉ 31/12/2013.
		 Para a quitação antecipada de débitos parcelados, a simples apresentação de cópia do LALUR não basta para comprovar o saldo de prejuízos fiscais acumulado nos anos-calendário anteriores, sobretudo quando o valor indicado estiver divergente daquele decorrente das obrigações acessórias cumpridas pela contribuinte e dos resultados das ações fiscais realizadas junto a ela.
		 REQUERIMENTO DE QUITAÇÃO ANTECIPADA DE PARCELAMENTO.
		 REQUISITOS NORMATIVOS. CRÉDITOS PRÓPRIOS ORIUNDOS DE SALDO DE PREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL. CERTEZA E LIQUIDEZ. DIVERGÊNCIA CERTIFICADA APÓS A INTEGRAÇÃO DE DADOS DE SISTEMAS ADMINISTRADOS PELA RFB. INSUFICIÊNCIA DE SALDOS DE CRÉDITO PARA QUITAÇÃO DA DÍVIDA CONSOLIDADA. NEGATIVA DE ALTERAÇÃO EXTEMPORÂNEA DA COMPOSIÇÃO DOS VALORES DESTINADOS À AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA CONSOLIDADA EM NOME DO CONTRIBUINTE.
		 O advento da Lei nº 13.043/2014 tornou admissível a quitação antecipada de débitos tributários via cumprimento dos seguintes requisitos: (i)pagamento em espécie equivalente a 30% (trinta por cento) do valor consolidado do parcelamento; e (ii) extinção integral do saldo remanescente mediante a utilização de créditos decorrentes de saldo de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido.
		 Não se autoriza a modificação extemporânea da estrutura e composição dos valores destinados à quitação antecipada após data-base de consolidação da dívida vinculada ao requerimento de quitação antecipada de parcelamento, em descumprimento de regras específicas disciplinadas na norma de regência.
		 Ratificada a insuficiência de valores utilizados com respaldo em pleito originário detalhado no Requerimento de Quitação Antecipada de Parcelamento (RQA), torna imperativo a manutenção dos efeitos da decisão administrativa aplicada com observância dos limites de aproveitamento definidos pela legislação tributária de regência.
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal Data do fato gerador: 31/12/2013 NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
		 Não se vislumbrando vício insanável no ato recorrido, descabe declarar sua nulidade.
		 MATÉRIA ESTRANHA AO LITÍGIO DE COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.
		 A inserção de alegação fora da competência de apreciação do órgão de julgamento de primeira instância, pois, alheio ao tipo de controvérsia autorizada no art. 62-A da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2014, constitui-se em matéria estranha ao litígio que, a seu turno, implica na negativa de juízo de conhecimento pela instância de julgamento administrativo.
		 
		 A decisão recorrida fundamentou-se nos seguintes pontos:
		 Quanto à preliminar de nulidade, rejeitou-a preliminar, afirmando que o Despacho se baseou em extratos dos sistemas GQA e SAPLI, cujas fontes são as próprias obrigações acessórias do contribuinte (DIPJ), e que foram fornecidos demonstrativos e prazos para manifestação durante a diligência, garantindo a ampla defesa.
		 No mérito, procedendo à recomposição do Prejuízo Fiscal:
		 A DRJ analisou a evolução dos prejuízos fiscais desde 1994, cotejando o LALUR, o SAPLI e o Auto de Infração (PA 10805.000.643/99-28).
		 Reconheceu que houve desistência de ações e parcelamento, o que demandaria ajustes. No entanto, após refazer os cálculos considerando a glosa da correção monetária e as compensações efetuadas (inclusive aquelas acima de 30% em 1997, objeto da autuação paga), a Turma apurou um saldo de Prejuízo Fiscal em 2013 de R$ 178.742.873,97, superior ao reconhecido anteriormente.
		 Concluiu que, embora esse valor seja superior ao inicialmente confirmado pela unidade preparadora (R$ 131.416.799,60), e pela própria DRJ no primeiro Acórdão de Impugnação (R$ 144.893.664.04) ainda é insuficiente para cobrir o montante pleiteado no RQA pelo Contribuinte (R$ 341.591.552,48).
		 Já sobre a utilização supletiva de Bases Negativas de CSLL, indeferiu o pedido para utilizar o saldo remanescente de (R$ 4,6 bilhões) para cobrir a falta de Prejuízo Fiscal. A decisão entendeu haver vedação normativa de alteração extemporânea do Anexo III do RQA após o prazo legal (01/12/2014), conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2014.
		 Por fim, sobre a Alocação de Parcelas recolhidas após o RQA, entendeu que o pedido de restituição ou alocação de parcelas pagas a maior fugiria à competência do julgamento da manifestação de inconformidade, restrita ao indeferimento de créditos de PF/BCN (art. 6º-A da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2014).
		 Cientificado, o contribuinte interpôs novo Recurso Voluntário reiterando os argumentos já aduzidos no Recurso Anterior, mas dialogando com o novo Acórdão da DRJ.
		 Em suas razões, sustenta:
		 Preliminarmente, reafirma a competência do CARF para o julgamento, dado o valor da causa, e argui a nulidade do acórdão recorrido por desconsideração de documentos (LALUR e provas de pagamento do PA antigo) em detrimento da verdade material.
		 No Mérito:
		 Invoca a decadência do direito do Fisco de rever os valores lançados no LALUR em 2002 (data do restabelecimento contábil), sustentando que, após 5 anos, tais saldos tornaram-se definitivos.
		 Insiste que o saldo de Prejuízo Fiscal correto é de R$ 475.136.895,15, conforme LALUR, e não o valor recalculado pela DRJ, anexando laudo contábil para demonstrar a recomposição do saldo, alegando que o erro do Fisco está em não considerar integralmente o restabelecimento dos créditos oriundos do pagamento do PA nº 10805.000.643/99-28 e da desistência do Mandado de Segurança.
		 Reitera o pedido subsidiário para utilização do saldo remanescente de BCN da CSLL (R$ 4.697.119.030,20) para quitar a diferença do RQA, argumentando que a formalidade não pode se sobrepor à existência do crédito.
		 Mantém o pleito para alocação das parcelas do REFIS pagas indevidamente desde 2014 para a quitação do saldo devedor do RQA, alegando que DRJ novamente deixou de analisar os pedidos formulados no sentido de que (i) sejam alocadas as parcelas pagas indevidamente desde 2014 no REFIS da Lei 11.941/2009, para quitação de eventual saldo devedor do RQA, bem como de que (ii) seja restituído eventual saldo remanescente após a referida alocação.
		 
		 
		 
	
	 
		 Conselheiro Lucas Issa Halah, Relator.
		 ADMISSIBILIDADE
		 Inicialmente, reconheço a competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, nos termos do Regimento Interno do CARF.
		 No mais, o Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 PRELIMINARES
		 A COMPETÊNCIA DO CARF
		 A Competência do CARF e não das Câmaras Recursais da DRJ, foi reconhecida e bem fundamentada pelo Acórdão da 9ª Câmara Recursal da DRJ, razão pela qual entendo ser matéria prejudicada como bem antecipou o contribuinte.
		 Transcrevo as razões de referido Acórdão.
		 Segundo o caput do artigo 33 da Lei nº 13.043, de 2014, O contribuinte com parcelamento que contenha débitos de natureza tributária... poderá, mediante requerimento, utilizar créditos próprios de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL... para a quitação antecipada dos débitos parcelados (Grifou-se.). O §§ 1º a 8º do mesmo artigo repetem a expressão créditos. O artigo 36 ainda trata do indeferimento dos créditos de prejuízos fiscais e de bases de cálculo negativas da CSLL utilizados para liquidar os débitos parcelados com base no art. 3º da Medida Provisória nº 470, de 13 de outubro de 2009, e nos arts. 1º a 13 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. A lei, portanto, trata de créditos de prejuízos fiscais. O indeferimento desses créditos pode ser objeto do rito previsto no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. É disso que trata o presente processo.
		 Quanto ao valor do crédito, a regra constante do artigo 33, § 5º, I, da Lei nº 13.043, de 2014, fixa que o crédito de prejuízo fiscal a ser utilizado para fins da quitação de um parcelamento nos termos daquela lei equivale a 25% do montante do prejuízo fiscal.
		 Nos autos, o litígio gira em torno do montante dos prejuízos fiscais passíveis de utilização para fins da quitação pretendida pelo interessado. Houve o reconhecimento de prejuízos fiscais no valor de R$ 144.893.664,04, mas o recorrente alega ter direito a R$ 341.591.552,48. A diferença equivale a R$ 196.697.888,44. Aplicado o percentual fixado na Lei nº 13.043, de 2014 (25%), o crédito em litígio monta R$ 49.174.472,11.
		 Segundo o artigo 23 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, o contencioso de pequeno valor resta restrito a lançamento ou controvérsia fiscal que não supere sessenta salários mínimos.
		 Confira-se:
		 Art. 23. Observados os princípios da racionalidade, da economicidade e da eficiência, ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará:
		 I - o contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim considerado aquele cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere 60 (sessenta) salários mínimos; (Vigência)
		 II - a adoção de métodos alternativos de solução de litígio, inclusive transação, envolvendo processos de pequeno valor.
		 Parágrafo único. No contencioso administrativo de pequeno valor, observados o contraditório, a ampla defesa e a vinculação aos entendimentos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o julgamento será realizado em última instância por órgão colegiado da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aplicado o disposto no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, apenas subsidiariamente.
		 A Portaria ME nº 340, de 8 de outubro de 2020, detalhou a competência das DRJ para apreciação dos litígios em última instância. Verifique-se a redação do artigo 3º, parágrafo único, I, do ato antes citado:
		 Art. 3º Compete às DRJs apreciar, por decisão colegiada:
		 ...
		 II - em última instância, os recursos contra as decisões de que trata o inciso I do caput, em relação ao contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim considerado aquele cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere sessenta salários mínimos.
		 Parágrafo único. Para fins de cálculo do limite de alçada estabelecido no inciso II do caput:
		 I - serão consideradas as seguintes parcelas contestadas, isoladas ou cumulativamente:
		 a) do crédito tributário referente ao tributo e à multa de ofício aplicada;
		 b) do crédito tributário referente a penalidades aplicadas isoladamente;
		 c) do tributo projetado sobre prejuízos fiscais ou bases de cálculo negativas reduzidos ou cancelados de ofício;
		 d) de quaisquer créditos ou incentivos fiscais reduzidos ou cancelados de ofício; e
		 e) do direito creditório pleiteado; e
		 Entendo que a matéria dos autos versa sobre o indeferimento de um crédito do interessado, nos termos da lei. Tal crédito supera sessenta salários mínimos, pois atinge R$ 49.174.472,11.
		 A NULIDADE DO ACÓRDÃO DA DRJ
		 O Recorrente reitera a alegação de nulidade, agora do novo Acórdão da DRJ, por cerceamento do direito de defesa, pois, em seu entender, a autoridade julgadora teria deixado de analisar os seguintes itens:
		 (i) o pedido de alocação das parcelas pagas indevidamente desde 2014 no REFIS da Lei 11.941/2009, para quitação de eventual saldo devedor do RQA,
		 (ii) o pedido de restituição de eventual saldo remanescente após a referida alocação
		 Entretanto, diferentemente do que ocorreu com o primeiro Acórdão da DRJ, o segundo Acórdão, ora Recorrido, abordou as questões acima pontuadas, como se verifica à fls. 4.127, em tópico assim nomeado:
		 Do pedido de alocação das parcelas pagas indevidamente desde 2014 no REFIS da Lei 11.941/2009, para quitação de eventual saldo devedor do RQA e restituição do valor pago a maior.
		 Ao manifestar-se sobre os tópicos, a DRJ entendeu que os valores pagos após a adesão ao RQA já teriam sido considerados na análise, conforme telas que colaciona, bem como entendeu que eventual restituição das parcelas excedentes extrapolaria os limites deste processo administrativo, demandando pedido de restituição ou compensação autônomos.
		 Houve, portanto, manifestação, cujo acerto ou desacerto é questão meritória, que como tal merecerá análise.
		 
		 DECADÊNCIA
		 O Recorrente alega o decurso do prazo decadencial para o Fisco questionar ajustes feito no LALUR em 2002 relativamente a Saldos de Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL de 1997, pois tais saldos foram utilizados em 2014, de maneira que quando da adesão ao RQA havia se passando mais de 5 anos desde a utilização do saldo de prejuízos fiscais.
		 O Saldo de Prejuízos Fiscais em questão foi utilizado no RQA datado de 19/11/2014 conforme fls. 03 a 06 e o resultado da apreciação do requerimento exarado na COMUNICAÇÃO DRF/SAE/Secat Nº 357/2018 (fl. 208) foi cientificado ao contribuinte em 03/12/2018 conforme termo de abertura de documento de fls. 209.
		 Não transcorreu portanto o prazo de 5 anos para homologação do aproveitamento no âmbito do RQA tomando como parâmetro o termo inicial indicado pelo contribuinte.
		 MÉRITO
		 SALDO DE PREJUÍZOS FISCAIS E BASE NEGATIVA DE CSLL
		 O principal tópico de mérito cinge-se à existência ou não do saldo de prejuízos fiscais informado pelo contribuinte no RQA, mas não confirmado pela autoridade fiscal de piso.
		 Em seu Recurso Voluntário o Contribuinte acosta novamente os seguintes documentos
		 1. Cópias das principais peças do Mandado de Segurança nº 95.0013191-9, incluindo a petição manifestando a sua desistência (cópias também juntadas às fls. 320/529, ora apresentadas para facilidade de consulta);
		 2. LALUR 1997 (cópias também juntadas às fls. 530/572, ora apresentadas para facilidade de consulta);
		 3. Cópia do PA 10805.000.643/99-28 (ora juntada para rebater argumento da d. DRJ08);
		 4. LALUR 2002 (cópias também juntadas às fls. 573/621, ora apresentadas para facilidade de consulta); e
		 5. Planilha demonstrativa da evolução do saldo de prejuízo fiscal (cópia também juntada às fls. 622, ora apresentada para facilidade de consulta).
		 6. Documentos relativos ao IRPJ e CSLL do A/C 1997: DIPJ Original A/C 1997; planilha de apuração dos valores que deveria ter constado na DIPJ retificadora não apresentada pela Recorrente à época; e-mail trocado com o d. Agente Fiscal a respeito da impossibilidade de retificação da DIPJ; LALUR 1994 e 1995 e DIPJ 1994 e 1995 (ora juntados para rebater argumento da d. DRJ08).
		 O contribuinte traz documentação para comprovar que de fato teve a recomposição de seus prejuízos fiscais já em 2002, quando foi homologada sua desistência em Mandado de Segurança que lhe garantiu, liminarmente, a possibilidade de não respeitar a trava dos 30% na compensação de prejuízos fiscais.
		 Ocorre que, em processo de diligência fiscal, a autoridade de origem acosta aos autos o LALUR do ano-calendário de 2009, extraído do processo nº 16561.720.096/2014-14 e constata que os saldos de prejuízos fiscais foram todos baixados em 12/2008, o que infirma a tese do contribuinte de que a divergência decorreria de desatualização do SAPLI face às recomposições informadas no LALUR de 2002. Vejamos à fls. 303:
		 Observamos que o interessado não apresentou cópia do LALUR do período, referente ao PF, para permitir a comparação dos valores (Sapli x LALUR). Entretanto, copiamos dos autos do processo nº 16561.720.096/2014-14 o LALUR parte B - ano-calendário 2009, que demonstra a baixa total do PF em 12/2008, folhas 292/301.
		 Para superar esta constatação, o Recurso Voluntário deveria ter controvertido este fato específico registrado em seu LALUR após o ano de 2002. Ocorre que nada fez a este respeito, senão trazer aos autos documentação anterior a 2008, inapta portanto para superar a constatação de que houve a baixa dos saldos de Prejuízos Fiscais ainda nessa data.
		 Isso porque, mesmo caso restasse sedimentado que em 2002 o contribuinte escriturou saldo de prejuízos fiscais recompostos a partir do desfecho do Mandado de Segurança 95.0013191-9, a fiscalização comprovou que esse saldo foi totalmente consumido em 2008 conforme Lalur do próprio contribuinte, tornando o fato irrelevante na apuração do saldo de prejuízos fiscais disponível em 30/06/2014 para uso no RQA.
		 Dessa maneira, o contribuinte não contraditou a constatação fiscal contida no relatório de diligência de fls. 303, em que se reconheceu que no ano de 2008 o contribuinte informou a baixa integral do saldo de prejuízos fiscais em seu LALUR. Não procede portanto a alegação de que a autoridade fiscal diligenciante deixou de analisar o LALUR.
		 As peças do contribuinte também contém uma série de inconsistências. Por exemplo, o Mandado de Segurança foi na verdade extinto por desistência do contribuinte homologada em 2002, quando ocorreu o registro da recomposição do prejuízo no LALUR, não por decisão irrecorrível contrária de 1997, como alega o contribuinte em diversas ocasiões.
		 Além disso, o Recurso Voluntário não dialogou com a minuciosa análise da recomposição do direito creditório realizada pela DRJ, que muito embora tenha reconhecido um incremento no saldo de Prejuízo Fiscal, de R$ 144.893.664.04 para R$ 178.742.873,97. Nessa análise demonstrou que parte expressiva da diferença entre o montante pleiteado pelo Recorrente e o montante reconhecido pela DRJ decorre da glosa da exclusão do valor da correção monetária de R$ 231.269.756,00, procedida no processo 10805.000643/99-28.
		 Em prol da publicidade, vale transcrever a fundamentação da DRJ:
		 Da alegação de restabelecimento do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa A interessada alega que a desistência do Mandado de Segurança nº 95.0013191-9, que tinha por objetivo obter autorização para compensar a integralidade dos prejuízos fiscais e da base de cálculo negativa de CSLL acumulados até DEZ/1994, sem a limitação de 30% e o parcelamento do auto de infração do processo administrativo nº 10805.000.643/99-28 lavrado para prevenir decadência deveria ter gerado o restabelecimento do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa de CSL utilizada a maior o que não constou do Sapli gerando assim, a diferença apontada na decisão.
		 Em análise do processo nº 10805.000.643/99-28 foi possível constatar que, houve lavratura de auto de infração de IRPJ nos períodos de 10/1994, 11/1994 e 12/1997, e alterou os saldos de PF, conforme trechos do Termo de Verificação fiscal abaixo reproduzidos:
		 /
		 /
		 De acordo com os despachos de 2003, 2008 e 2010, cujos trechos de interesse estão abaixo reproduzidos, que resumem a situação dos débitos do processo, a interessada desistiu dos recursos interpostos e renunciou ao direito a que se fundavam as ações (nº 94.0028027-0, nº 95.03.102102-2 e nº 98.0028467-2), aderiu ao parcelamento, pagou parte do débito com o benefício fiscal previsto na MP 1858-8/99 e parte com a MP nº 38/2002.
		 Destarte, o art. 11 da MP 1858-8/99 permitia ao interessado que recolhesse os juros de 15,98% (Taxa Selic de fev a set/99), e, da decisão administrativa de 1ª instância (acolhida impugnação em 21.05.99 vide fl. 209), cabia redução de 30% da multa de oficio, Ratione Temporis, fosse o débito pago
		 /
		 Assim, na constância da MP 38 retro mencionada, a interessada teve homologados dois pedidos de desistência, ou seja, renuncia a interessada aos direitos sobre os quais se fundam as ações, sendo a primeira delas a ação de nº 95.0013191-9, relativamente à limitação de 30% da compensação do prejuízo fiscal. O acumulado em 31/12/94 (11.701), e à ação nº 1999.61.00.060505-8 cujo objeto era o da exoneração da cobrança das multas de oficio relativas a compensações de prejuízos fiscais e bases negativas efetivadas sem a restrição de 30%, em virtude de = tal limitação ter sido afastada por ordem judicial (fl.699).
		 O Em 07/07/2000 o valor de R$ 57,3 milhões (principal), é depositado administrativamente (vide DARF fl.627), reproduzido a seguir e conforme = informações da requerente à fl.625:
		 /
		 A interessada solicita ainda, no mesmo requerimento, que o pagamento do tributo seja efetuado mediante a conversão de depósito em renda da União Federal, fazendo menção ao art.º 5º da Portaria Conjunta 900/02 que transcrevemos:
		 /
		 
		 /
		 /
		 
		 /
		 Considerando que o contribuinte alega que não foram efetuados os devidos ajustes no SAPLI, necessário analisar o SAPLI e os LALUR para constatar se os ajustes devidos foram efetuados:
		 Ano-calendário de 1994
		 O SAPLI informa saldo de prejuízo fiscal, do ano-calendário 1994, no valor de R$ 32.753.680,00.
		 /
		 A interessada informa no LALUR, saldo de prejuízo fiscal de 1994, no valor de R$ 247.825.685,85.
		 
		 /
		 Ocorre que, conforme o processo 10805.000643/99-28, com a glosa da exclusão do valor da correção monetária de R$ 231.269.756,00, o resultado de 10/1994 foi lucro de RS 20.344.430,00. Diante disso, foi compensado o valor de RS 3.120,00 relativo ao saldo de prejuízo fiscal de 1991.
		 Assim em outubro/1994, o saldo de prejuízo fiscal é zero.
		 Em novembro/1994, o resultado foi Lucro Real, no valor de RS 6.829.349,00.
		 Em dezembro/1994, o resultado foi Prejuízo fiscal, no valor de R$ 32.753.680,00.
		 Portanto, ao contrário do que consta no LALUR apresentado, o saldo de prejuízo fiscal de 1994 é R$ 32.753.680,00 que é o mesmo saldo que consta no SAPLI.
		 Ano-calendário 1995
		 Observa-se que o valor do de prejuízo fiscal de 1995 é o mesmo registrado no LALUR e no SAPLI (RS 174.728.133,33), conforme abaixo:
		 /
		 
		 O valor informado no TVF do auto de infração 10805.000643/99-28 é divergente, porque após o auto de infração, a interessada apresentou declaração retificadora nº 9389185 em 28/01/2000 na qual apurou prejuízo fiscal no valor de R$ 174.728.133,39:
		 /
		 /
		 Portanto, o valor do prejuízo fiscal de 1995 é R$ 174.728.133,43 que é o mesmo saldo que consta no SAPLI e no LALUR.
		 Ano-calendário 1996
		 O resultado do ano-calendário de 1996 foi lucro real de RS 16.927.896,25 com compensação de prejuízo no valor de R$ 5.078.368,88, que está de acordo com o Lalur de 1995(acima reproduzido), que informa a compensação do mesmo valor.
		 /
		 
		 O valor informado no TVF do auto de infração 10805.000643/99-28 é divergente, porque após o auto de infração, a interessada apresentou declaração retificadora nº 7901201 em28/01/2000 na qual apurou lucro real:
		 /
		 /
		 Assim sendo, o saldo de prejuízo fiscal em 31/12/1996 é o que se segue:
		 1994 - R$ 40.110.156,52 (R$ 32.753.680,00 x Fat Cor 1,2246)1995 - RS 169.649.764,55. (RS 174.728.133,43 - RS 5.078.368,88)
		 Total do prejuízo fiscal: R$ 209.759.921,07
		 Observa-se que é o mesmo valor informado no SAPLI.
		 Ano-calendário 1997
		 No ano-calendário de 1997, a interessada compensou prejuízo fiscal acima dos 30%, com base em ação judicial, por esta razão foi objeto do auto de infração 10805.000643/99-28.
		 A interessada alega que o saldo dos prejuízos deveria ser restabelecido, uma vez que foi ultrapassada a trava de 30% e ao final, desistiu das ações e parcelou os débitos do processo 1010805.000643/99-28, conforme já esclarecido no início do voto.
		 Observa-se que no auto de infração o valor de prejuízo utilizado na compensação é de R$ 119.105.196,90:
		 
		 /
		 /
		 Observa-se que a interessada apura Lucro Real Anual, conforme Declaração de Rendimentos original, parcialmente reproduzida abaixo:
		 
		 /
		 /
		 A interessada retificou a Declaração, em 08/07/2005, após o auto de infração, aumentando o valor do Lucro do período e compensando prejuízo acima do limite de 30%.
		 /
		 
		 /
		 /
		 Ocorre que parte do valor utilizado como prejuízo, é relativo a exclusão do valor da correção monetária de R$ 231.269.756,00 em outubro de 1994 que era objeto de ação judicial da qual houve desistência e objeto do auto de infração.
		 Ou seja, além de ultrapassar o limite de 30% para compensação, o valor utilizado é superior ao saldo de Prejuízo.
		 O contribuinte estava amparado por decisão judicial e após a desistência não havia como retificar as declarações. Por outro lado, deveria ter retificado o LALUR e não o fez.
		 Assim, deve ser estabelecido qual o valor a ser considerado como compensação de prejuízo fiscal.
		 No auto de infração já foi compensado o prejuízo no valor de R$ 119.105.196,90 e o valor apurado como devido está em parcelamento.
		 Considerando que a interessada informa lucro em valor superior ao apurado no auto de infração, a utilização do prejuízo foi adequada ao resultado autuado e confessado pela interessada já que aderiu ao parcelamento.
		 /
		 
		 Diante disso, o saldo de Prejuízo Fiscal em 31/12/1997 é: RS 51.479.548,28 (RS 209.759.921,07 - R$ 158.280.372,79). De fato, o valor não foi revertido no SAPLI quando da desistência das ações e parcelamento do valor.
		 Saldo Final
		 Observa-se ainda que na Informação nº 0.249/2020(fls.302/303) foi informado que o único processo ainda em litígio é nº 16561.720.096/2014-14.
		 Segundo o SAPLI atual (fls. 4.059/4.098) houve alterações posteriores em virtude do julgamento do processo citado.
		 /
		 Diante disso, é possível constatar que o valor do prejuízo compensado em 2009 foi alterado conforme abaixo:
		 - Consulta de 2020 - o valor do prejuízo compensado em 2009 foi de RS 512.936.971,58 e o saldo remanescente foi de RS 721.638.897,42.
		 /
		 - Consulta de 2025 - o valor do prejuízo compensado em 2009 foi de RS 506.405.023,07 e o saldo remanescente foi de RS 728.170.845,93.
		 /
		 Observa-se que o saldo de prejuízo fiscal aumentou em RS 6.531.948,51.
		 No relatório de 2020, o saldo de prejuízo fiscal em 2013 era de RS 132.712.368,54.
		 No relatório de 2025, o saldo de prejuízo fiscal em 2013 era de RS 139.244.317,05.
		 Deste valor, a interessada utilizou o valor de R$ 11.980.991,36 a título de utilização Lei nº 12.996/2014 - 22 Reabertura Lei nº 11.941/2009, remanescendo o valor de RS 127.263.325,69, conforme trecho do SAPLI abaixo reproduzido:
		 /
		 Assim sendo, o saldo final de Prejuízo Fiscal atualizado é de RS 178.742.873,97 (RS 127.263.325,69 + RS 51.479.54828,) .
		 O Recorrente, por sua vez, acosta aos autos Parecer contábil que partiu do Segundo Acórdão da DRJ tomando como premissa o reconhecimento de saldo de prejuízo fiscal de R$ 178.742.873,97 para então mensurar qual o montante que o Recorrente teria pago a maior em decorrência de ter continuado a pagar as parcelas do REFIS mesmo após a adesão ao RQA. Não questiona, contudo, o saldo de prejuízo fiscal apurado pelo Acórdão Recorrido.
		 Há portanto extensa demonstração dos saldos de prejuízos fiscais com valor ajustado pela DRJ e, de outro lado, falta de prova do direito vindicado pelo Recorrente, ensejando a improcedência do Recurso Voluntário neste pondo, evidentemente já considerando o incremento do saldo de prejuízo fiscal apurado pela DRJ.
		 
		 
		 PEDIDO DE ALOCAÇÃO DAS PARCELAS PAGAS INDEVIDAMENTE DESDE 2014 NO REFIS DA LEI 11.941/2009, PARA QUITAÇÃO DE EVENTUAL SALDO DEVEDOR DO RQA
		 O contribuinte alega que, para evitar correr quaisquer riscos e garantir a obtenção e Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa, seguiu adimplindo as parcelas do REFIS enquanto aguardava o resultado do RQA, e que as parcelas pagas desde o Requerimento de Quitação Antecipada, seriam suficientes para suprir o Prejuízo Fiscal não reconhecido pelo Despacho Decisório proferido no âmbito do RQA.
		 O art. 33 da Lei nº 13.043/2014 prevê, em seu parágrafo 8º, que o indeferimento parcial dos créditos vindicados no RQA abre oportunidade para o contribuinte proceder à quitação da parcela inadmitida em 30 dias.
		 § 8º Na hipótese de indeferimento dos créditos, no todo ou em parte, será concedido o prazo de 30 (trinta) dias para o contribuinte, o responsável ou o corresponsável promover o pagamento em espécie do saldo remanescente do parcelamento.
		 No caso em questão, comprovada a alegação do contribuinte de que prosseguiu adimplindo regularmente com as parcelas do REFIS e de que esse saldo adicional seria suficiente para cobrir essa lacuna arrecadatória decorrente da não confirmação do saldo de Prejuízos Fiscais, o montante deverá ser considerado, já que não há sentido em exigir do contribuinte um novo pagamento para quitar um parcelamento que já foi pago.
		 O Acórdão Recorrido ora sob debate enfrentou este tópico em capítulo denominado Do pedido de alocação das parcelas pagas indevidamente desde 2014 no REFIS da Lei 11.941/2009, para quitação de eventual saldo devedor do RQA e restituição do valor pago a maior.
		 Nesse enfrentamento, constatou que os valores pagos após a adesão já foram considerados na análise da unidade, conforme telas abaixo de fls.18 e 202, também reproduzidas no Acórdão Recorrido à fl. 4127 e 4128.
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 Assim, constatou que o Contribuinte recolheu como antecipação o DARF de R$ 39.917.310,12 e na coluna pagamentos e reduções consta valor superior, que representa as parcelas recolhidas após a adesão ao RQA. Contudo, diante do saldo reconhecido de Prejuízo Fiscal de R$ 178.742.873,97, não haveria montantes recolhidos a maior a serem restituídos.
		 Restou assentado, portanto, o direito ao aproveitamento dos montantes pagos após o RQA, motivo pelo qual o Recurso neste ponto encontra-se prejudicado.
		 
		 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE EVENTUAL SALDO REMANESCENTE APÓS A REFERIDA ALOCAÇÃO,
		 O contribuinte prossegue alegando que eventual saldo das parcelas pagas no âmbito do REFIS seja objeto de ressarcimento. Neste ponto, o Parecer Contábil acostado aos autos pelo Recorrente considera o saldo de prejuízo fiscal de R$ 178.742.873,97 reconhecido pelo Acórdão Recorrido e o valor atualizado dos montantes pagos após o RQA para concluir que o Recorrente teria pago valores a maior, merecendo restituição de R$ 38.932.246,02.
		 O pedido, contudo, não comporta acolhimento, pois deve ser feito pelas vias próprias, por meio do sistema PER-DCOMP, conforme a IN 2.055/2021, não sendo o processo administrativo o meio próprio para tanto, em que a autoridade de primeiro grau poderá analisar quantitativamente o direito creditório pleiteado considerando o desfecho do presente processo nos termos do art. 168, II do CTN.
		 A ALEGAÇÃO DE QUE A RECORRENTE POSSUI BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE CSL NO MONTANTE DE R$ 4.697.119.030,20, QUE PODE SER USADA PARA QUITAR O RQA.
		 O contribuinte alega, ainda, que possuiria base de cálculo negativa de CSLL em montante suficiente para a quitação antecipada, muito embora tenha usado apenas parte da referida base negativa no RQA.
		 O pleito implica alteração das premissas do RQA, promovendo alteração de seus fundamentos sem que tenha havido erro de fato que o justificasse, inaugurando no CARF um novo contencioso sobre a apuração de referida base negativa de CSLL que a DRF de origem tivesse sequer a oportunidade para avaliar o direito em questão.
		 Admiti-lo nesses termos implicaria usurpar a competência originária da DRF para analisar o RQA, motivo pelo qual o pleito não pode ser admitido.
		 Tampouco parece ser o que permite o art. 33, § 8º da Lei nº 13.043/2014, que exige o pagamento do saldo do parcelamento em espécie, o que exclui sem sombra de dúvida a substituição do direito creditório vindicado.
		 
		 
		 PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL NO RECURSO VOLUNTÁRIO
		 O recurso voluntário não é meio apropriado para requerimento de sustentação oral e a intimação acerca da inclusão do processo em pauta de julgamento deve respeitar o Regimento Interno do CARF.
		 As pautas de julgamento dos recursos submetidos à apreciação deste Conselho são publicadas no Diário Oficial da União, com a indicação de dia, hora e local para acompanhamento de cada sessão de julgamento, o que possibilita o pleno exercício do contraditório, inclusive para fins de o mandatário da Contribuinte, querendo, realizar sustentação oral na sessão de julgamento, conforme o Regimento Interno do CARF e portarias que regulamentaram o requerimento da realização de Sustentação Oral nas sessões de julgamento virtual.
		 Pelo exposto, esta pretensão não poderá ser atendida, por carecer e de amparo legal.
		 
		 DISPOSITIVO
		 Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário para rejeitar as preliminares e negar-lhe provimento.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Lucas Issa Halah
	
	 INC
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Constatado em diligência fiscal que o próprio contribuinte procedeu à 

baixa integral dos saldos de prejuízos fiscais em período anterior ao pleito 

(ano-calendário de 2008), torna-se inócua a apresentação de 

documentação referente a períodos precedentes ou alegações de 

recomposição não refletidas na escrita fiscal e nos sistemas da Receita 

Federal. 

QUITAÇÃO ANTECIPADA. PREJUÍZO FISCAL. RECOMPOSIÇÃO DE SALDOS. 

GLOSA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VALOR RECONHECIDO. INSUFICIÊNCIA. 

A análise minuciosa da evolução dos prejuízos fiscais realizada pela 

instância de origem, cotejando a escrituração fiscal (LALUR), os sistemas da 

Receita Federal e os ajustes decorrentes de autos de infração e decisões 

judiciais pretéritas, resultou no reconhecimento de saldo credor superior 

ao inicialmente admitido. Contudo, confirmada a glosa de valores 

referentes à exclusão de correção monetária e compensações indevidas, o 

montante recomposto revelou-se insuficiente para cobrir o valor pleiteado 

no Requerimento de Quitação Antecipada (RQA), mantendo-se o 

indeferimento parcial do pedido 

PARCELAMENTO. LEI Nº 11.941/2009. QUITAÇÃO ANTECIPADA. 

PAGAMENTOS POSTERIORES À ADESÃO. AMORTIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR.  

Os valores recolhidos pelo contribuinte a título de parcelas do REFIS após a 

data do Requerimento de Quitação Antecipada (RQA) devem ser 

considerados para a amortização do saldo devedor remanescente, o que já 

foi feito pela autoridade de origem. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. 

PAGAMENTO INDEVIDO. PER/DCOMP. VIA INADEQUADA.  

O processo administrativo fiscal instaurado para controle de legalidade do 

indeferimento de créditos em Requerimento de Quitação Antecipada 

(RQA) não é a via processual adequada para a análise de pedidos de 

restituição ou compensação de valores recolhidos a maior. Tais pleitos 

devem ser formalizados por meio de Pedido Eletrônico de Restituição e 

Declaração de Compensação (PER/DCOMP), nos termos da legislação 

específica. 

QUITAÇÃO ANTECIPADA. LEI Nº 13.043/2014. INDEFERIMENTO DE 

CRÉDITOS. SALDO REMANESCENTE. PAGAMENTO EM ESPÉCIE. 

SUBSTITUIÇÃO POR BASE DE CÁLCULO NEGATIVA. VEDAÇÃO. 

Nos termos do art. 33, § 8º, da Lei nº 13.043/2014, na hipótese de 

indeferimento total ou parcial dos créditos de prejuízos fiscais utilizados 
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para quitação antecipada, o saldo remanescente deve ser pago em espécie 

no prazo estipulado. É vedada a alteração extemporânea das premissas do 

requerimento para substituir a exigência de pagamento em dinheiro pela 

utilização de saldo de base de cálculo negativa da CSLL não indicado 

originalmente, sob pena de usurpação de competência da autoridade 

preparadora e violação da norma de regência. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e debatidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao Recurso Voluntário. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Nilton Costa Simões - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Lucas Issa Halah - Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Pires de Santana 

Filho, Renato Rodrigues Gomes, Marcelo Antonio Biancardi, Isabelle Resende Alves Rocha, Lucas 

Issa Halah, Nilton Costa Simoes (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

Discute-se a suficiência do saldo de prejuízos fiscais informado pelo contribuinte no 

Requerimento de Quitação Antecipada do parcelamento especial instituído pela Lei nº 11.941/09, 

facultado pelo art. 33 da MP nº 651/2014 convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014. O Saldo de 

Base de Cálculo Negativa de CSLL pleiteado foi reconhecido pelo Despacho Decisório, e por isso 

não se encontra diretamente em litígio. 

O Acórdão das Câmaras Recursais da DRJ (que declinou sua competência para 

julgamento do feito) relata bem os fatos até o momento de sua prolação, razão pela qual o adoto 

parcialmente. 

O presente processo trata de litígio decorrente do indeferimento de Requerimento 

de Quitação Antecipada (RQA). O interessado pretendeu quitar o saldo devedor 

referente ao parcelamento especial instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
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2009, mediante (i) o pagamento em espécie do equivalente a 30% do saldo do 

parcelamento e (ii) a quitação do saldo remanescente com a utilização de créditos de 

prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro 

líquido. O pleito deriva dos termos da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, em 

especial das disposições constantes do artigo 33 da lei antes referida. 

Em suma, o interessado objetivou utilizar R$ 341.591.552,48 de prejuízos fiscais e de 

R$ 89.604.063,36 de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro 

líquido para fins da quitação de um parcelamento (fl. 4). Inicialmente, houve o 

deferimento do valor de R$ 131.416.799,60 de prejuízos fiscais e do valor de R$ 

89.604.063,33 de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro 

líquido (fls. 206 e 632). 

Insatisfeito, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade que foi 

apreciada pela 22ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 

08.”  

(...) 

Diante das alegações apresentadas na Manifestação de Inconformidade, o processo foi 

baixado em diligência fiscal, para que fossem tomadas as seguintes providências (fls. 248/249), 

tendo em vista que a autoridade fiscal não havia anexado aos autos os demonstrativos do Sapli e 

que houve alterações no saldo de prejuízos fiscais do contribuinte: 

“1) Atualização do sistema Sapli, contemplando o resultado do julgamento das ações 

fiscais realizadas junto à contribuinte;  

2) Anexação ao processo dos demonstrativos do Sapli do período de 1994 a 2013, depois 

de efetuada a atualização solicitada; e 

3) Ciência à contribuinte dos demonstrativos anexados ao processo, reabrindo-lhe o prazo 

para se manifestar.”  

A DRJ reconheceu que não haveria discordância quanto ao crédito proveniente da 

Base de Cálculo Negativa de CSLL, mas tão somente do saldo de Prejuízos Fiscais. Ao avaliá-lo, 

aumentou o valor do Prejuízo Fiscal passível de utilização para fins do RQA. O valor então admitido 

foi de R$ 144.893.664,04 (fl. 642).  

Vale observar que o Acórdão da DRJ afirma ter negado provimento à Manifestação 

de Inconformidade, mas assevera que o saldo de prejuízos fiscais a ser considerado em 2013 é de 

R$ 144.893.664,04, valor “inferior ao indicado pela contribuinte no Requerimento de Quitação 

Antecipada (RQA)”, mas superior ao reconhecido na COMUNICAÇÃO DRF/SAE/SECAT nº 357/2018. 

Entretanto, entendeu que o Contribuinte não teria comprovado a recomposição de 

seus saldos de prejuízo fiscal. 

(...) 

“O interessado, em continuidade ao pleito inicial, apresentou recurso voluntário. 

Primeiramente, argüiu o encaminhamento do recurso para as Câmaras Recursais das 

DRJ. Apontou que o valor em litígio “Nem de longe se enquadra no conceito de 
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contencioso administrativo fiscal de pequeno valor” (fl. 647), motivo pelo qual 

“desde já se requer que seja determinado a remessa do presente recurso voluntário 

ao C. CARF, único órgão competente para julgamento do presente feito” (fl. 647). 

Mais adiante, a autoridade preparadora efetuou nova intimação ao interessado 

(Intimação nº 5.261/2021 – ECOA/SRRF08 – 08 de Março de 2021 - fl. 2.211). Dessa 

feita, indicou o encaminhamento do recurso voluntária ao Conselho Administrativo 

de Recursos Fiscais (Carf). 

O contribuinte, então, apresentou novo recurso voluntário. Reprisou seu 

entendimento de que o órgão julgador competente para a apreciação do recurso 

voluntário é o Carf, tendo em vista os valores envolvidos (fls. 2.224 e 2.225). 

“Considerando que o despacho de fls. 4008 informa que o processo possui 

indicador de Contencioso de Pequeno Valor e determina a devolução à unidade de 

origem, em atendimento aos artigos 48 e 58 da Portaria ME 340 de 08/10/2020, e 

que ,segundo o artigo 48, processos cujo lançamento fiscal ou controvérsia não 

supere sessenta salários mínimos, é cabível recurso voluntário às Câmaras 

Recursais de Julgamento. Encaminhamos à DRJ08-SP para prosseguimento.” 

A 9ª Câmara Recursal da DRJ, por sua vez, após este longo périplo, reconheceu a 

competência do CARF em razão dos valores envolvidos, não conhecendo do recurso em virtude da 

incompetência das Câmaras Recursais da DRJ. 

O Contribuinte foi cientificado do resultado do julgamento, tendo o ato de intimação 

informado que o Recurso Voluntário seria remetido ao CARF para julgamento (fls. 4017). 

Ato contínuo, o Recorrente peticionou nos autos acostando o infográfico de fls. 4029 e 

apresentou memoriais por meio do sistema próprio do CARF. 

O Recurso Voluntário debate: 

Em preliminar: 

A competência do CARF e não das Câmaras Recursais da DRJ, frisando que a preliminar já 

foi acolhida pela autoridade de origem. 

A Nulidade do Acórdão da DRJ por cerceamento do direito de defesa, pois não teria 

apreciado os fatos, provas e documentos acostados para demonstrar seu direito. 

O decurso do prazo decadencial para o Fisco questionar os ajustes feito no LALUR em 2002 

relativamente a Saldos de Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL de 1997, pois tais saldos foram utilizados 

em 2014, quando da adesão ao RQA, termo inicial do prazo de 5 anos para a homologação tácita. 

No mérito:  

Que comprovou, quando da Manifestação de Inconformidade, possuir Prejuízos Fiscais e 

Base de Cálculo Negativa de CSLL em montante suficiente para quitar os “demais débitos” e os “débitos 

previdenciários” com os benefícios do RQA. 

Que comprovou o Prejuízo Fiscal apurado até 31/12/2013 e declarado até 30/06/2014, por 

meio da ECF (Escrituração Contábil Fiscal) do exercício de 2014, ano-calendário 2013, que comprovaria que 
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a Recorrente possuía R$ 475.136.895,15 de saldo de prejuízo fiscal, portanto, mais do que suficiente para 

liquidação dos débitos em questão (que somavam R$ 85.397.888,12 – valor histórico) 

Que comprovou a base de cálculo negativa da CSLL, apurada até 31/12/2013 e declarada 

até 30/06/2014, por meio da parte B do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) de 2013, na qual consta 

que, em DEZ/2013, o saldo era de R$ 208.828.616,51, mais do que suficiente para liquidar os débitos 

inclusos no RQA. 

 Que o julgamento da Manifestação de Inconformidade foi convertido em diligência 

pela d. DRJ/Ribeirão Preto, a fim de que, por meio da Equipe Regional de Contencioso 

Administrativo da 8ª Região, procedesse à “atualização do sistema SAPLI, contemplando o 

resultado do julgamento das ações fiscais realizadas junto à contribuinte (...)”. 

Que em decorrência, foi prestada a Informação nº 0.249/2020– 

CONTDRJ/ECOA/SRRF08/RFB, de 10 de setembro de 2020, que, em síntese, consignou 

equivocadamente que “as alterações promovidas foram corretamente registradas, não tendo sido 

necessária nenhuma alteração no sistema Sapli” 

Que nessa mesma informação, a RFB conclui ainda sua análise no sentido de que, 

conforme demonstrativos juntados, o montante apurado a título de prejuízo fiscal seria de R$ 

132.712.368,54, além de reconhecer que o valor da base de cálculo negativa de CSL seria de R$ 

4.697.119.030,20. 

Que instada a se manifestar sobre a diligência, a ora Recorrente demonstrou que, 

diferentemente do quanto concluiu a d. Auditora Fiscal, os valores existentes a título de prejuízo 

fiscal são na verdade de R$ 475.136.895,15. 

Que isso decorreu de erro da autoridade fiscal, que só analisou o SAPLI e não a 

documentação juntada aos autos e o LALUR, deixando de considerar o restabelecimento de 

prejuízo fiscal de IRPJ e base de cálculo negativa de CSLL do ano calendário 1994 (exercício 1995), 

realizado pela Recorrente em decorrência do trânsito em julgado de decisão judicial desfavorável 

(que teria negado à contribuinte, naquele caso, a utilização do saldo de prejuízo fiscal sem a trava 

de 30%) que não constavam do sistema por força da não retificação da DIPJ 1997  

Que a despeito da prova e dos esclarecimentos prestados, a d. DRJ08 também 

deixou de analisar os documentos e esclarecimentos prestados no processo e julgou 

improcedente a manifestação de inconformidade, alegando que a simples apresentação de cópia 

do LALUR não basta para comprovar o saldo de prejuízos fiscais acumulado nos anos-calendário 

anteriores, sobretudo quando o valor indicado estiver divergente daquele decorrente das 

obrigações acessórias cumpridas pela contribuinte e dos resultados das ações fiscais realizadas 

junto a ela. 

Que ao contrário do quanto foi decidido, apesar da Recorrente não ter retificado a 

DIPJ/1997 para restabelecer formalmente o prejuízo fiscal de 1994/1995 no sistema SAPLI, a 

análise dos documentos anexos aos autos e ao presente recurso (docs. 01 a 06) é mais do que 

suficiente para suprir o descumprimento da mera retificação dessa obrigação acessória e 
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reconhecer a integralidade do prejuízo fiscal usado no RQA, tal como sempre constou de seu 

LALUR (doc. 01 a 06). 

Que, no que tange ao Mandado de Segurança nº 95.0013191-9 e ao Processo 

Administrativo nº 10805.000643/99-28, a Recorrente trouxe provas da desistência do feito judicial 

e do pagamento integral dos débitos objeto do PA no programa de parcelamento especial, o que 

resultou no restabelecimento dos valores de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa, o que 

comprova o erro do v. acórdão proferido ao afirmar que o valor de prejuízo fiscal em 2013 seria de 

R$ 144.893.664.04, quando na verdade era R$ 475.136.895,15. Que a prova seria desnecessária já 

que a RFB tem controle das adesões a parcelamentos, mas que o contribuinte traz aos autos o 

comprovante de adesão e quitação ao parcelamento especial da MP 35/02. 

Que houve omissão, pois o pedido de “alocação das parcelas pagas indevidamente 

desde 2014 no REFIS da Lei 11.941/2009, para quitação de eventual saldo devedor do RQA” e 

“de restituição de eventual saldo remanescente após a referida alocação” não foi sequer 

apreciado pela d. DRJ08. 

Que possui Base de Cálculo Negativa de CSLL de R$ 4.697.119.030,20, que, em 

última análise, pode ser usada para quitar o suposto saldo do RQA e igualmente levar à restituição 

dos valores pagos a maior a título de parcelas do REFIS da Lei nº 11.941/2009. 

Protestou, ao final, pela realização de sustentação oral quando do julgamento. 

Submetido o processo a julgamento, o Acórdão CARF nº 1201-006.853 reconheceu 

a nulidade do Acórdão da DRJ, pois esta deixou de se manifestar sobre questões que, 

autonomamente, poderiam levar ao provimento da Impugnação, quais sejam: 

"(i) o pedido de "alocação das parcelas pagas indevidamente desde 2014 no REFIS 

da Lei 11.941/2009, para quitação de eventual saldo devedor do RQA, 

(ii) o pedido "de restituição de eventual saldo remanescente após a referida 

alocação", bem como  

(iii) a alegação de que a Recorrente possui base de cálculo negativa de CSL no 

montante de R$ 4.697.119.030,20, que pode ser usada para quitar o RQA.” 

Além disso, o Acórdão CARF observou que havia questão essencial ao deslinde da 

matéria que, caso pudesse a DRJ confirmar, evitaria conversão do processo em nova diligência, 

vejamos: 

Pois bem, diante disso, o contribuinte assevera que a despeito de a diligência ter 

sido determinada com o escopo de que a autoridade procedesse à "1) Atualização 

do sistema Sapli, contemplando o resultado do julgamento das ações fiscais 

realizadas junto à contribuinte;", tal atualização não considerou o resultado do 

Mandado de Segurança n° 95.0013191-9. 

Trata-se de questão fundamental ao deslinde da matéria, que caso possa ser 

confirmada pela diligente autoridade julgadora a quo, por ocasião da prolação do 
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novo Acórdão, poupará recursos da administração pública evitando potencial 

subsequente conversão do processo em diligência. 

Submetido o caso a novo julgamento pela DRJ, esta proferiu o Acórdão de fls. 4.099 

a 4.133, assim ementado: 

PEDIDO DE QUITAÇÃO ANTECIPADA DE DÉBITOS PARCELADOS. PREJUÍZO FISCAL. 

PARCELAMENTOS REGIDOS PELA LEI Nº11.941/2009 E SUAS REABERTURAS. 

INSUFICIÊNCIA DOS PREJUÍZOS FISCAIS ACUMULADOS ATÉ 31/12/2013. 

Para a quitação antecipada de débitos parcelados, a simples apresentação de 

cópia do LALUR não basta para comprovar o saldo de prejuízos fiscais acumulado 

nos anos-calendário anteriores, sobretudo quando o valor indicado estiver 

divergente daquele decorrente das obrigações acessórias cumpridas pela 

contribuinte e dos resultados das ações fiscais realizadas junto a ela. 

REQUERIMENTO DE QUITAÇÃO ANTECIPADA DE PARCELAMENTO. 

REQUISITOS NORMATIVOS. CRÉDITOS PRÓPRIOS ORIUNDOS DE SALDO DE 

PREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL. CERTEZA E LIQUIDEZ. 

DIVERGÊNCIA CERTIFICADA APÓS A INTEGRAÇÃO DE DADOS DE SISTEMAS 

ADMINISTRADOS PELA RFB. INSUFICIÊNCIA DE SALDOS DE CRÉDITO PARA 

QUITAÇÃO DA DÍVIDA CONSOLIDADA. NEGATIVA DE ALTERAÇÃO EXTEMPORÂNEA 

DA COMPOSIÇÃO DOS VALORES DESTINADOS À AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA EM NOME DO CONTRIBUINTE. 

O advento da Lei nº 13.043/2014 tornou admissível a quitação antecipada de 

débitos tributários via cumprimento dos seguintes requisitos: (i)pagamento em 

espécie equivalente a 30% (trinta por cento) do valor consolidado do 

parcelamento; e (ii) extinção integral do saldo remanescente mediante a 

utilização de créditos decorrentes de saldo de prejuízos fiscais e de base de 

cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido. 

Não se autoriza a modificação extemporânea da estrutura e composição dos 

valores destinados à quitação antecipada após data-base de consolidação da 

dívida vinculada ao requerimento de quitação antecipada de parcelamento, em 

descumprimento de regras específicas disciplinadas na norma de regência. 

Ratificada a insuficiência de valores utilizados com respaldo em pleito originário 

detalhado no Requerimento de Quitação Antecipada de Parcelamento (RQA), 

torna imperativo a manutenção dos efeitos da decisão administrativa aplicada 

com observância dos limites de aproveitamento definidos pela legislação 

tributária de regência. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Data do fato gerador: 31/12/2013 

NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 

Não se vislumbrando vício insanável no ato recorrido, descabe declarar sua 

nulidade. 
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MATÉRIA ESTRANHA AO LITÍGIO DE COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO DE JULGAMENTO 

DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 

A inserção de alegação fora da competência de apreciação do órgão de 

julgamento de primeira instância, pois, alheio ao tipo de controvérsia autorizada 

no art. 62-A da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2014, constitui-se em matéria 

estranha ao litígio que, a seu turno, implica na negativa de juízo de conhecimento 

pela instância de julgamento administrativo. 

 

A decisão recorrida fundamentou-se nos seguintes pontos: 

Quanto à preliminar de nulidade, rejeitou-a preliminar, afirmando que o Despacho 

se baseou em extratos dos sistemas GQA e SAPLI, cujas fontes são as próprias obrigações 

acessórias do contribuinte (DIPJ), e que foram fornecidos demonstrativos e prazos para 

manifestação durante a diligência, garantindo a ampla defesa. 

No mérito, procedendo à recomposição do Prejuízo Fiscal: 

 A DRJ analisou a evolução dos prejuízos fiscais desde 1994, cotejando o 

LALUR, o SAPLI e o Auto de Infração (PA 10805.000.643/99-28). 

 Reconheceu que houve desistência de ações e parcelamento, o que 

demandaria ajustes. No entanto, após refazer os cálculos considerando a 

glosa da correção monetária e as compensações efetuadas (inclusive 

aquelas acima de 30% em 1997, objeto da autuação paga), a Turma apurou 

um saldo de Prejuízo Fiscal em 2013 de R$ 178.742.873,97, superior ao 

reconhecido anteriormente. 

 Concluiu que, embora esse valor seja superior ao inicialmente confirmado 

pela unidade preparadora (R$ 131.416.799,60), e pela própria DRJ no 

primeiro Acórdão de Impugnação (R$ 144.893.664.04) ainda é insuficiente 

para cobrir o montante pleiteado no RQA pelo Contribuinte (R$ 

341.591.552,48). 

Já sobre a utilização supletiva de Bases Negativas de CSLL, indeferiu o pedido para 

utilizar o saldo remanescente de (R$ 4,6 bilhões) para cobrir a falta de Prejuízo Fiscal. A decisão 

entendeu haver vedação normativa de alteração extemporânea do Anexo III do RQA após o prazo 

legal (01/12/2014), conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2014. 

Por fim, sobre a Alocação de Parcelas recolhidas após o RQA,  entendeu que o 

pedido de restituição ou alocação de parcelas pagas a maior fugiria à competência do julgamento 

da manifestação de inconformidade, restrita ao indeferimento de créditos de PF/BCN (art. 6º-A da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2014). 

Cientificado, o contribuinte interpôs novo Recurso Voluntário reiterando os 

argumentos já aduzidos no Recurso Anterior, mas dialogando com o novo Acórdão da DRJ.  
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Em suas razões, sustenta: 

 Preliminarmente, reafirma a competência do CARF para o julgamento, dado o valor da 

causa, e argui a nulidade do acórdão recorrido por desconsideração de documentos 

(LALUR e provas de pagamento do PA antigo) em detrimento da verdade material. 

 No Mérito: 

o Invoca a decadência do direito do Fisco de rever os valores lançados no LALUR em 

2002 (data do restabelecimento contábil), sustentando que, após 5 anos, tais saldos 

tornaram-se definitivos. 

o Insiste que o saldo de Prejuízo Fiscal correto é de R$ 475.136.895,15, conforme 

LALUR, e não o valor recalculado pela DRJ, anexando laudo contábil para 

demonstrar a recomposição do saldo, alegando que o erro do Fisco está em não 

considerar integralmente o restabelecimento dos créditos oriundos do pagamento 

do PA nº 10805.000.643/99-28 e da desistência do Mandado de Segurança. 

o Reitera o pedido subsidiário para utilização do saldo remanescente de BCN da CSLL 

(R$ 4.697.119.030,20) para quitar a diferença do RQA, argumentando que a 

formalidade não pode se sobrepor à existência do crédito. 

o Mantém o pleito para alocação das parcelas do REFIS pagas indevidamente desde 

2014 para a quitação do saldo devedor do RQA, alegando que DRJ novamente 

deixou de analisar os pedidos formulados no sentido de que (i) sejam alocadas as 

parcelas pagas indevidamente desde 2014 no REFIS da Lei 11.941/2009, para 

quitação de eventual saldo devedor do RQA, bem como de que (ii) seja restituído 

eventual saldo remanescente após a referida alocação. 

 

 

 

 
 

VOTO 

Conselheiro Lucas Issa Halah, Relator. 

1 ADMISSIBILIDADE 

Inicialmente, reconheço a competência deste Colegiado para apreciação do Recurso 

Voluntário, nos termos do Regimento Interno do CARF. 
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No mais, o Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de 

admissibilidade, portanto, dele conheço. 

2 PRELIMINARES 

2.1 A COMPETÊNCIA DO CARF 

A Competência do CARF e não das Câmaras Recursais da DRJ, foi 

reconhecida e bem fundamentada pelo Acórdão da 9ª Câmara Recursal da DRJ, razão 

pela qual entendo ser matéria prejudicada como bem antecipou o contribuinte. 

Transcrevo as razões de referido Acórdão. 

“Segundo o caput do artigo 33 da Lei nº 13.043, de 2014, “O contribuinte com 

parcelamento que contenha débitos de natureza tributária... poderá, mediante 

requerimento, utilizar créditos próprios de prejuízos fiscais e de base de 

cálculo negativa da CSLL... para a quitação antecipada dos débitos 

parcelados” (Grifou-se.). O §§ 1º a 8º do mesmo artigo repetem a expressão 

“créditos”. O artigo 36 ainda trata do “indeferimento dos créditos de prejuízos 

fiscais e de bases de cálculo negativas da CSLL utilizados para liquidar os 

débitos parcelados com base no art. 3º da Medida Provisória nº 470, de 13 de 

outubro de 2009, e nos arts. 1º a 13 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 

2009”. A lei, portanto, trata de créditos de prejuízos fiscais. O indeferimento 

desses créditos pode ser objeto do rito previsto no Decreto nº 70.235, de 6 de 

março de 1972. É disso que trata o presente processo.  

Quanto ao valor do crédito, a regra constante do artigo 33, § 5º, I, da Lei nº 

13.043, de 2014, fixa que o crédito de prejuízo fiscal a ser utilizado para fins 

da quitação de um parcelamento nos termos daquela lei equivale a 25% do 

montante do prejuízo fiscal. 

Nos autos, o litígio gira em torno do montante dos prejuízos fiscais passíveis 

de utilização para fins da quitação pretendida pelo interessado. Houve o 

reconhecimento de prejuízos fiscais no valor de R$ 144.893.664,04, mas o 

recorrente alega ter direito a R$ 341.591.552,48. A diferença equivale a R$ 

196.697.888,44. Aplicado o percentual fixado na Lei nº 13.043, de 2014 

(25%), o crédito em litígio monta R$ 49.174.472,11. 

Segundo o artigo 23 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, o contencioso 

de pequeno valor resta restrito a lançamento ou controvérsia fiscal que não 

supere sessenta salários mínimos.  

Confira-se: 
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“Art. 23. Observados os princípios da racionalidade, da economicidade e da 

eficiência, ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará:  

I - o contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim considerado aquele 

cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere 60 (sessenta) salários mínimos; 

(Vigência)  

II - a adoção de métodos alternativos de solução de litígio, inclusive transação, 

envolvendo processos de pequeno valor. 

Parágrafo único. No contencioso administrativo de pequeno valor, observados o 

contraditório, a ampla defesa e a vinculação aos entendimentos do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais, o julgamento será realizado em última 

instância por órgão colegiado da Delegacia da Receita Federal do Brasil de 

Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aplicado o 

disposto no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, apenas subsidiariamente.”  

A Portaria ME nº 340, de 8 de outubro de 2020, detalhou a competência das 

DRJ para apreciação dos litígios em última instância. Verifique-se a redação 

do artigo 3º, parágrafo único, I, do ato antes citado: 

“Art. 3º Compete às DRJs apreciar, por decisão colegiada: 

... 

II - em última instância, os recursos contra as decisões de que trata o inciso I do caput, em 

relação ao contencioso administrativo fiscal de pequeno valor, assim considerado aquele 

cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere sessenta salários mínimos. 

Parágrafo único. Para fins de cálculo do limite de alçada estabelecido no inciso II do caput:  

I - serão consideradas as seguintes parcelas contestadas, isoladas ou cumulativamente: 

a) do crédito tributário referente ao tributo e à multa de ofício aplicada; 

b) do crédito tributário referente a penalidades aplicadas isoladamente; 

c) do tributo projetado sobre prejuízos fiscais ou bases de cálculo negativas reduzidos ou 

cancelados de ofício; 

d) de quaisquer créditos ou incentivos fiscais reduzidos ou cancelados de ofício; e 

e) do direito creditório pleiteado; e” 

Entendo que a matéria dos autos versa sobre o indeferimento de um crédito do 

interessado, nos termos da lei. Tal crédito supera sessenta salários mínimos, pois 

atinge R$ 49.174.472,11.” 

2.2 A NULIDADE DO ACÓRDÃO DA DRJ  

O Recorrente reitera a alegação de nulidade, agora do novo Acórdão da 

DRJ, por cerceamento do direito de defesa, pois, em seu entender, a autoridade julgadora 

teria deixado de analisar os seguintes itens: 
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“(i) o pedido de “alocação das parcelas pagas indevidamente 

desde 2014 no REFIS da Lei 11.941/2009, para quitação de 

eventual saldo devedor do RQA”, 

“(ii) o pedido “de restituição de eventual saldo remanescente 

após a referida alocação”  

Entretanto, diferentemente do que ocorreu com o primeiro Acórdão da DRJ, o 

segundo Acórdão, ora Recorrido, abordou as questões acima pontuadas, como se verifica à fls. 

4.127, em tópico assim nomeado: 

“Do pedido de alocação das parcelas pagas indevidamente desde 2014 no REFIS 

da Lei 11.941/2009, para quitação de eventual saldo devedor do RQA e restituição 

do valor pago a maior.” 

Ao manifestar-se sobre os tópicos, a DRJ entendeu que os valores pagos após a 

adesão ao RQA já teriam sido considerados na análise, conforme telas que colaciona, bem como 

entendeu que eventual restituição das parcelas excedentes extrapolaria os limites deste processo 

administrativo, demandando pedido de restituição ou compensação autônomos. 

Houve, portanto, manifestação, cujo acerto ou desacerto é questão meritória, que 

como tal merecerá análise. 

 

2.3 DECADÊNCIA 

O Recorrente alega o decurso do prazo decadencial para o Fisco questionar ajustes 

feito no LALUR em 2002 relativamente a Saldos de Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL de 

1997, pois tais saldos foram utilizados em 2014, de maneira que quando da adesão ao RQA havia 

se passando mais de 5 anos desde a utilização do saldo de prejuízos fiscais. 

O Saldo de Prejuízos Fiscais em questão foi utilizado no RQA datado de 19/11/2014 

conforme fls. 03 a 06 e o resultado da apreciação do requerimento exarado na COMUNICAÇÃO 

DRF/SAE/Secat Nº 357/2018 (fl. 208) foi cientificado ao contribuinte em 03/12/2018 conforme 

termo de abertura de documento de fls. 209. 

Não transcorreu portanto o prazo de 5 anos para homologação do aproveitamento 

no âmbito do RQA tomando como parâmetro o termo inicial indicado pelo contribuinte. 
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3 MÉRITO 

3.1 SALDO DE PREJUÍZOS FISCAIS E BASE NEGATIVA DE CSLL 

O principal tópico de mérito cinge-se à existência ou não do saldo de 

prejuízos fiscais informado pelo contribuinte no RQA, mas não confirmado pela autoridade 

fiscal de piso. 

Em seu Recurso Voluntário o Contribuinte acosta novamente os seguintes 

documentos  

“1. Cópias das principais peças do Mandado de Segurança nº 95.0013191-9, 

incluindo a petição manifestando a sua desistência (cópias também juntadas às 

fls. 320/529, ora apresentadas para facilidade de consulta);  

2. LALUR 1997 (cópias também juntadas às fls. 530/572, ora apresentadas para 

facilidade de consulta);  

3. Cópia do PA 10805.000.643/99-28 (ora juntada para rebater argumento da d. 

DRJ08);  

4. LALUR 2002 (cópias também juntadas às fls. 573/621, ora apresentadas para 

facilidade de consulta); e  

5. Planilha demonstrativa da evolução do saldo de prejuízo fiscal (cópia também 

juntada às fls. 622, ora apresentada para facilidade de consulta).  

6. Documentos relativos ao IRPJ e CSLL do A/C 1997: DIPJ Original A/C 1997; 

planilha de apuração dos valores que deveria ter constado na DIPJ retificadora 

não apresentada pela Recorrente à época; e-mail trocado com o d. Agente Fiscal a 

respeito da impossibilidade de retificação da DIPJ; LALUR 1994 e 1995 e DIPJ 1994 

e 1995 (ora juntados para rebater argumento da d. DRJ08).” 

O contribuinte traz documentação para comprovar que de fato teve a 

recomposição de seus prejuízos fiscais já em 2002, quando foi homologada sua 

desistência em Mandado de Segurança que lhe garantiu, liminarmente, a possibilidade de 

não respeitar a trava dos 30% na compensação de prejuízos fiscais. 

Ocorre que, em processo de diligência fiscal, a autoridade de origem acosta 

aos autos o LALUR do ano-calendário de 2009, extraído do processo nº 

16561.720.096/2014-14 e constata que os saldos de prejuízos fiscais foram todos 

baixados em 12/2008, o que infirma a tese do contribuinte de que a divergência decorreria 

de desatualização do SAPLI face às recomposições informadas no LALUR de 2002. 

Vejamos à fls. 303: 

“Observamos que o interessado não apresentou cópia do LALUR do período, 

referente ao PF, para permitir a comparação dos valores (Sapli x LALUR). 
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Entretanto, copiamos dos autos do processo nº 16561.720.096/2014-14 o LALUR 

parte B – ano-calendário 2009, que demonstra a baixa total do PF em 12/2008, 

folhas 292/301.” 

Para superar esta constatação, o Recurso Voluntário deveria ter 

controvertido este fato específico registrado em seu LALUR após o ano de 2002. Ocorre 

que nada fez a este respeito, senão trazer aos autos documentação anterior a 2008, 

inapta portanto para superar a constatação de que houve a baixa dos saldos de Prejuízos 

Fiscais ainda nessa data. 

Isso porque, mesmo caso restasse sedimentado que em 2002 o contribuinte 

escriturou saldo de prejuízos fiscais recompostos a partir do desfecho do Mandado de 

Segurança 95.0013191-9, a fiscalização comprovou que esse saldo foi totalmente 

consumido em 2008 conforme Lalur do próprio contribuinte, tornando o fato irrelevante na 

apuração do saldo de prejuízos fiscais disponível em 30/06/2014 para uso no RQA. 

Dessa maneira, o contribuinte não contraditou a constatação fiscal contida no 

relatório de diligência de fls. 303, em que se reconheceu que no ano de 2008 o contribuinte 

informou a baixa integral do saldo de prejuízos fiscais em seu LALUR. Não procede portanto a 

alegação de que a autoridade fiscal diligenciante deixou de analisar o LALUR. 

As peças do contribuinte também contém uma série de inconsistências. Por 

exemplo, o Mandado de Segurança foi na verdade extinto por desistência do contribuinte 

homologada em 2002, quando ocorreu o registro da recomposição do prejuízo no LALUR, não por 

decisão irrecorrível contrária de 1997, como alega o contribuinte em diversas ocasiões. 

Além disso, o Recurso Voluntário não dialogou com a minuciosa análise da 

recomposição do direito creditório realizada pela DRJ, que muito embora tenha reconhecido um 

incremento no saldo de Prejuízo Fiscal, de R$ 144.893.664.04 para  R$ 178.742.873,97. Nessa 

análise demonstrou que parte expressiva da diferença entre o montante pleiteado pelo 

Recorrente e o montante reconhecido pela DRJ decorre da glosa da exclusão do valor da correção 

monetária de R$ 231.269.756,00, procedida no processo 10805.000643/99-28. 

Em prol da publicidade, vale transcrever a fundamentação da DRJ: 

Da alegação de restabelecimento do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa A 

interessada alega que a desistência do Mandado de Segurança nº 95.0013191-9, 

que tinha por objetivo obter autorização para compensar a integralidade dos 

prejuízos fiscais e da base de cálculo negativa de CSLL acumulados até DEZ/1994, 

sem a limitação de 30% e o parcelamento do auto de infração do processo 

administrativo nº 10805.000.643/99-28 lavrado para prevenir decadência deveria 

ter gerado o restabelecimento do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa de 

CSL utilizada a maior o que não constou do Sapli gerando assim, a diferença 

apontada na decisão. 

Fl. 4207DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1201-007.517 – 1ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  13820.720977/2014-49 

 16 

Em análise do processo nº 10805.000.643/99-28 foi possível constatar que, houve 

lavratura de auto de infração de IRPJ nos períodos de 10/1994, 11/1994 e 

12/1997, e alterou os saldos de PF, conforme trechos do Termo de Verificação 

fiscal abaixo reproduzidos: 
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De acordo com os despachos de 2003, 2008 e 2010, cujos trechos de interesse 

estão abaixo reproduzidos, que resumem a situação dos débitos do processo, a 

interessada desistiu dos recursos interpostos e renunciou ao direito a que se 

fundavam as ações (nº 94.0028027-0, nº 95.03.102102-2 e nº 98.0028467-2), 

aderiu ao parcelamento, pagou parte do débito com o benefício fiscal previsto na 

MP 1858-8/99 e parte com a MP nº 38/2002. 
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Destarte, o art. 11 da MP 1858-8/99 permitia ao interessado que recolhesse os 

juros de 15,98% (Taxa Selic de fev a set/99), e, da decisão administrativa de 1ª 

instância (acolhida impugnação em 21.05.99 vide fl. 209), cabia redução de 30% 

da multa de oficio, “Ratione Temporis”, fosse o débito pago 

 

Assim, na constância da MP 38 retro mencionada, a interessada teve 

homologados dois pedidos de desistência, ou seja, renuncia a interessada aos 

direitos sobre os quais se fundam as ações, sendo a primeira delas a ação de nº 

95.0013191-9, relativamente à limitação de 30% da compensação do prejuízo 

fiscal. O acumulado em 31/12/94 (11.701), e à ação nº 1999.61.00.060505-8 cujo 

objeto era o da exoneração da cobrança das multas de oficio relativas a 

compensações de prejuízos fiscais e bases negativas efetivadas sem a restrição de 

30%, em virtude de = tal limitação ter sido afastada por ordem judicial (fl.699). 

O Em 07/07/2000 o valor de R$ 57,3 milhões (principal), é depositado 

administrativamente (vide DARF fl.627), reproduzido a seguir e conforme = 

informações da requerente à fl.625: 

 

A interessada solicita ainda, no mesmo requerimento, que o pagamento do 

tributo seja efetuado mediante a conversão de depósito em renda da União 

Federal, fazendo menção ao art.º 5º da Portaria Conjunta 900/02 que 

transcrevemos: 
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Considerando que o contribuinte alega que não foram efetuados os devidos 

ajustes no SAPLI, necessário analisar o SAPLI e os LALUR para constatar se os 

ajustes devidos foram efetuados: 
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Ano-calendário de 1994  

O SAPLI informa saldo de prejuízo fiscal, do ano-calendário 1994, no valor de R$ 

32.753.680,00. 

 

A interessada informa no LALUR, saldo de prejuízo fiscal de 1994, no valor de R$  

247.825.685,85. 

 

 

Ocorre que, conforme o processo 10805.000643/99-28, com a glosa da exclusão 

do valor da correção monetária de R$ 231.269.756,00, o resultado de 10/1994 foi 

lucro de RS 20.344.430,00. Diante disso, foi compensado o valor de RS 3.120,00 

relativo ao saldo de prejuízo fiscal de 1991. 

Assim em outubro/1994, o saldo de prejuízo fiscal é zero. 

Em novembro/1994, o resultado foi Lucro Real, no valor de RS 6.829.349,00. 
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Em dezembro/1994, o resultado foi Prejuízo fiscal, no valor de R$ 32.753.680,00. 

Portanto, ao contrário do que consta no LALUR apresentado, o saldo de prejuízo 

fiscal de 1994 é R$ 32.753.680,00 que é o mesmo saldo que consta no SAPLI. 

Ano-calendário 1995 

Observa-se que o valor do de prejuízo fiscal de 1995 é o mesmo registrado no 

LALUR e no SAPLI (RS 174.728.133,33), conforme abaixo: 

 

 

O valor informado no TVF do auto de infração 10805.000643/99-28 é divergente, 

porque após o auto de infração, a interessada apresentou declaração retificadora 

nº 9389185 em 28/01/2000 na qual apurou prejuízo fiscal no valor de R$ 

174.728.133,39: 
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Portanto, o valor do prejuízo fiscal de 1995 é R$ 174.728.133,43 que é o mesmo 

saldo que consta no SAPLI e no LALUR. 

Ano-calendário 1996 

O resultado do ano-calendário de 1996 foi lucro real de RS 16.927.896,25 com 

compensação de prejuízo no valor de R$ 5.078.368,88, que está de acordo com o 

Lalur de 1995(acima reproduzido), que informa a compensação do mesmo valor. 
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O valor informado no TVF do auto de infração 10805.000643/99-28 é divergente, 

porque após o auto de infração, a interessada apresentou declaração retificadora 

nº 7901201 em28/01/2000 na qual apurou lucro real: 
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Assim sendo, o saldo de prejuízo fiscal em 31/12/1996 é o que se segue: 

1994 — R$ 40.110.156,52 (R$ 32.753.680,00 x Fat Cor 1,2246)1995 — RS 

169.649.764,55. (RS 174.728.133,43 - RS 5.078.368,88) 

Total do prejuízo fiscal: R$ 209.759.921,07  

Observa-se que é o mesmo valor informado no SAPLI. 

Ano-calendário 1997  

No ano-calendário de 1997, a interessada compensou prejuízo fiscal acima dos 

30%, com base em ação judicial, por esta razão foi objeto do auto de infração 

10805.000643/99-28. 

A interessada alega que o saldo dos prejuízos deveria ser restabelecido, uma vez 

que foi ultrapassada a trava de 30% e ao final, desistiu das ações e parcelou os 

débitos do processo 1010805.000643/99-28, conforme já esclarecido no início do 

voto. 

Observa-se que no auto de infração o valor de prejuízo utilizado na compensação 

é de R$ 119.105.196,90: 
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Observa-se que a interessada apura Lucro Real Anual, conforme Declaração de 

Rendimentos original, parcialmente reproduzida abaixo: 
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A interessada retificou a Declaração, em 08/07/2005, após o auto de infração, 

aumentando o valor do Lucro do período e compensando prejuízo acima do limite 

de 30%. 
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Ocorre que parte do valor utilizado como prejuízo, é relativo a exclusão do valor 

da correção monetária de R$ 231.269.756,00 em outubro de 1994 que era objeto 

de ação judicial da qual houve desistência e objeto do auto de infração. 

Ou seja, além de ultrapassar o limite de 30% para compensação, o valor utilizado 

é superior ao saldo de Prejuízo. 

O contribuinte estava amparado por decisão judicial e após a desistência não 

havia como retificar as declarações. Por outro lado, deveria ter retificado o LALUR 

e não o fez. 

Assim, deve ser estabelecido qual o valor a ser considerado como compensação 

de prejuízo fiscal. 

No auto de infração já foi compensado o prejuízo no valor de R$ 119.105.196,90 e 

o valor apurado como devido está em parcelamento. 

Considerando que a interessada informa lucro em valor superior ao apurado no 

auto de infração, a utilização do prejuízo foi adequada ao resultado autuado e 

confessado pela interessada já que aderiu ao parcelamento. 

 

 

Diante disso, o saldo de Prejuízo Fiscal em 31/12/1997 é: RS 51.479.548,28 (RS 

209.759.921,07 — R$ 158.280.372,79). De fato, o valor não foi revertido no SAPLI 

quando da desistência das ações e parcelamento do valor. 

Saldo Final  

Observa-se ainda que na Informação nº 0.249/2020(fls.302/303) foi informado 

que o único processo ainda em litígio é nº 16561.720.096/2014-14. 

Segundo o SAPLI atual (fls. 4.059/4.098) houve alterações posteriores em virtude 

do julgamento do processo citado. 
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Diante disso, é possível constatar que o valor do prejuízo compensado em 2009 

foi alterado conforme abaixo: 

- Consulta de 2020 - o valor do prejuízo compensado em 2009 foi de RS 

512.936.971,58 e o saldo remanescente foi de RS 721.638.897,42. 

 

- Consulta de 2025 — o valor do prejuízo compensado em 2009 foi de RS 

506.405.023,07 e o saldo remanescente foi de RS 728.170.845,93. 
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Observa-se que o saldo de prejuízo fiscal aumentou em RS 6.531.948,51. 

No relatório de 2020, o saldo de prejuízo fiscal em 2013 era de RS 132.712.368,54. 

No relatório de 2025, o saldo de prejuízo fiscal em 2013 era de RS 139.244.317,05. 

Deste valor, a interessada utilizou o valor de R$ 11.980.991,36 a título de 

utilização Lei nº 12.996/2014 — 22 Reabertura Lei nº 11.941/2009, remanescendo 

o valor de RS 127.263.325,69, conforme trecho do SAPLI abaixo reproduzido: 

 

Assim sendo, o saldo final de Prejuízo Fiscal atualizado é de RS 178.742.873,97 (RS 

127.263.325,69 + RS 51.479.54828,) . 
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O Recorrente, por sua vez, acosta aos autos Parecer contábil que partiu do Segundo 

Acórdão da DRJ tomando como premissa o reconhecimento de saldo de prejuízo fiscal de R$ 

178.742.873,97 para então mensurar qual o montante que o Recorrente teria pago a maior em 

decorrência de ter continuado a pagar as parcelas do REFIS mesmo após a adesão ao RQA. Não 

questiona, contudo, o saldo de prejuízo fiscal apurado pelo Acórdão Recorrido. 

Há portanto extensa demonstração dos saldos de prejuízos fiscais com valor 

ajustado pela DRJ e, de outro lado, falta de prova do direito vindicado pelo Recorrente, ensejando 

a improcedência do Recurso Voluntário neste pondo, evidentemente já considerando o 

incremento do saldo de prejuízo fiscal apurado pela DRJ. 

 

 

3.2 PEDIDO DE “ALOCAÇÃO DAS PARCELAS PAGAS INDEVIDAMENTE DESDE 2014 NO 

REFIS DA LEI 11.941/2009, PARA QUITAÇÃO DE EVENTUAL SALDO DEVEDOR DO 

RQA”  

O contribuinte alega que, para evitar correr quaisquer riscos e garantir a 

obtenção e Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa, seguiu adimplindo as 

parcelas do REFIS enquanto aguardava o resultado do RQA, e que as parcelas pagas 

desde o Requerimento de Quitação Antecipada, seriam suficientes para suprir o Prejuízo 

Fiscal não reconhecido pelo Despacho Decisório proferido no âmbito do RQA. 

O art. 33 da Lei nº 13.043/2014 prevê, em seu parágrafo 8º, que o 

indeferimento parcial dos créditos vindicados no RQA abre oportunidade para o 

contribuinte proceder à quitação da parcela inadmitida em 30 dias. 

“§ 8º Na hipótese de indeferimento dos créditos, no todo ou em parte, será concedido o 

prazo de 30 (trinta) dias para o contribuinte, o responsável ou o corresponsável promover 

o pagamento em espécie do saldo remanescente do parcelamento.” 

No caso em questão, comprovada a alegação do contribuinte de que 

prosseguiu adimplindo regularmente com as parcelas do REFIS e de que esse saldo 

adicional seria suficiente para cobrir essa lacuna arrecadatória decorrente da não 

confirmação do saldo de Prejuízos Fiscais, o montante deverá ser considerado, já que 

não há sentido em exigir do contribuinte um novo pagamento para quitar um 

parcelamento que já foi pago. 

O Acórdão Recorrido ora sob debate enfrentou este tópico em capítulo 

denominado “Do pedido de alocação das parcelas pagas indevidamente desde 2014 no 

REFIS da Lei 11.941/2009, para quitação de eventual saldo devedor do RQA e restituição 

do valor pago a maior.” 
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Nesse enfrentamento, constatou que os valores pagos após a adesão já foram 

considerados na análise da unidade, conforme telas abaixo de fls.18 e 202, também reproduzidas 

no Acórdão Recorrido à fl. 4127 e 4128. 
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Assim, constatou que o Contribuinte recolheu como antecipação o DARF de R$ 

39.917.310,12 e na coluna pagamentos e reduções consta valor superior, que representa as 

parcelas recolhidas após a adesão ao RQA. Contudo, diante do saldo reconhecido de Prejuízo 

Fiscal de R$ 178.742.873,97, não haveria montantes recolhidos a maior a serem restituídos. 

Restou assentado, portanto, o direito ao aproveitamento dos montantes pagos 

após o RQA, motivo pelo qual o Recurso neste ponto encontra-se prejudicado. 

 

3.3 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE EVENTUAL SALDO REMANESCENTE APÓS A REFERIDA 

ALOCAÇÃO”,  

O contribuinte prossegue alegando que eventual saldo das parcelas pagas no 

âmbito do REFIS seja objeto de ressarcimento. Neste ponto, o Parecer Contábil acostado aos autos 

pelo Recorrente considera o saldo de prejuízo fiscal de R$ 178.742.873,97 reconhecido pelo 

Acórdão Recorrido e o valor atualizado dos montantes pagos após o RQA para concluir que o 

Recorrente teria pago valores a maior, merecendo restituição de R$ 38.932.246,02. 

O pedido, contudo, não comporta acolhimento, pois deve ser feito pelas vias 

próprias, por meio do sistema PER-DCOMP, conforme a IN 2.055/2021, não sendo o 

processo administrativo o meio próprio para tanto, em que a autoridade de primeiro grau 

poderá analisar quantitativamente o direito creditório pleiteado considerando o desfecho 

do presente processo nos termos do art. 168, II do CTN. 
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3.4 A ALEGAÇÃO DE QUE A RECORRENTE POSSUI BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE CSL 

NO MONTANTE DE R$ 4.697.119.030,20, QUE PODE SER USADA PARA QUITAR O 

RQA.” 

O contribuinte alega, ainda, que possuiria base de cálculo negativa de CSLL em 

montante suficiente para a quitação antecipada, muito embora tenha usado apenas parte da 

referida base negativa no RQA. 

O pleito implica alteração das premissas do RQA, promovendo alteração de seus 

fundamentos sem que tenha havido erro de fato que o justificasse, inaugurando no CARF um novo 

contencioso sobre a apuração de referida base negativa de CSLL que a DRF de origem tivesse 

sequer a oportunidade para avaliar o direito em questão. 

Admiti-lo nesses termos implicaria usurpar a competência originária da DRF para 

analisar o RQA, motivo pelo qual o pleito não pode ser admitido. 

Tampouco parece ser o que permite o art. 33, § 8º da Lei nº 13.043/20141, que 

exige o pagamento do saldo do parcelamento em espécie, o que exclui sem sombra de dúvida a 

substituição do direito creditório vindicado. 

 

 

3.5 PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL NO RECURSO VOLUNTÁRIO 

O recurso voluntário não é meio apropriado para requerimento de sustentação oral 

e a intimação acerca da inclusão do processo em pauta de julgamento deve respeitar o Regimento 

Interno do CARF. 

As pautas de julgamento dos recursos submetidos à apreciação deste Conselho são 

publicadas no Diário Oficial da União, com a indicação de dia, hora e local para acompanhamento 

de cada sessão de julgamento, o que possibilita o pleno exercício do contraditório, inclusive para 

fins de o mandatário da Contribuinte, querendo, realizar sustentação oral na sessão de 

julgamento, conforme o Regimento Interno do CARF e portarias que regulamentaram o 

requerimento da realização de Sustentação Oral nas sessões de julgamento virtual.  

Pelo exposto, esta pretensão não poderá ser atendida, por carecer e de amparo 

legal. 

 

                                                      
1
 § 8º Na hipótese de indeferimento dos créditos, no todo ou em parte, será concedido o prazo de 30 (trinta) 

dias para o contribuinte, o responsável ou o corresponsável promover o pagamento em espécie do saldo 
remanescente do parcelamento. 
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4 DISPOSITIVO 

Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário para rejeitar as preliminares 

e negar-lhe provimento. 

(documento assinado digitalmente) 

Lucas Issa Halah 
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